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PROJETO DE LEI Nº

“Dispõe sobre a inclusão de Obstetrizes nos

serviços da rede municipal de saude
destinados a promoção e atenção a saúde da
mulher e a assistência durante a gestação,
parto e pós-parto.”

A Cãmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. iº Dispõe sobre a inclusão de Obstetrizes nos serviços de saude destinados a

promoção e atenção a saúde da mulher e a assistência durante a gestação, parto

e pós-parto.

Paragrafo Único: Considera—se que para a consolidação da Política de

humanização do parto e nascimento, bem como da melhoria da qualidade dos

serviços voltados a atenção saúde da mulher na cidade de São Paulo deve-se

garantir a presença de Obstetrizes nos serviços e equipamentos destinados ao

cuidado das mulheres.

Art. 2º Os Obstetrizes trabalham no sentido de promover a saúde integral da
mulher

e da comunidade, e objetivam:

l- Exercer seu trabalho com foco especial na atenção e assistência humanizada
as

mulheres durante a gestação, parto e pós—parto, bem como no gerenciamento do

cuidado, na educação e na promoção da saúde das mulheres, dos recém-

nascidos, das famílias e da comunidade.

ll- Proporcionar cuidado pré—natal abrangente e otimizado, incluída a detecção

precoce, tratamento ou encaminhamento de outras necessidades e/ou

complicações.

lll- Realizar e promover o acolhimento, promoção da saúde, educação,

aconselhamento e assistência a mulher nas diversas
fases do ciclo reprodutivo.

lV- Realizar e promover o acolhimento, promoção da saúde, educação,

aconselhamento e assistência a mulher e família durante a gestação, parto e pós-

pºªº'
25nr12M5
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CAMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
V- Preservar a normalidade do processo de gestação e nascimento e primar pela

atençao centrada nas necessidadesda mulher.

Vl— Prestar assistência direta ao parto normal de baixo risco, conduzir o processo de

parturiçao de modo seguro, garantir a manutenção da saúde das mulheres e dos

recém-nascidos.

Vll- Prevenir, detectar e implementar medidas de urgência e emergência nas

complicações gerais, obstétricas e neonatais, integradas a equipe multiprofissional

especializada.

Vlll- Proporcionar cuidado integral para o recém—nascido e o lactente saudavel.

lX- Promover educação para saúde de alta qualidade e culturalmente
sensível para

as mulheres e para toda a comunidade no intuito de promover os direitos sexuais e

reprodutivos, gestações planejadas, maternidade e paternidade positivas e vida

familiar saudavel.

Art. 3º As (os) Obstetrizes, atuam de forma autônoma e em equipes multidisciplinares

realizando ações para:

I— Cuidar da mulher no pronto atendimento obstétrico

ll- Cuidar da mulher e da família no pré-natal

lll- Cuidar da mulher durante os períodos clínicas do parto

lV- Cuidar da mulher e da família no pós-parto mediato, tardia e remoto (até 2

meses após o parto).

V- Acompanhamento da saúde sexual e reprodutiva das mulheres em todos os

períodos do ciclo vital, o que inclui orientação para o planejamento reprodutivo e

para os direitos sexuais e reprodutivos.

Vl- Cuidar do Recém—nascido

Vll— Realizar ações de promoção e de educação em saúde na comunidade e nos

diversos equipamentosda saude publica.

Vlll— Trabalhar na gestão de unidades e serviços de saude.

Art. 4º As maternidades, casas de parto, estabelecimentos

hospitalares/equipamentos de saúde da rede publica devem dispor de

infraestrutura adequada para possibilitar a mulher e os acompanhantes de sua

escolha um ambiente confortável e acolhedor para todo os processos que

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br.
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envolvem o pono e noscimemo (de
momento do clªro).

Art. 5º — Esto Lei ermo em vigor no doTo de
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sde o enTrodo no serviço de saúde até o

sua publicação.

Solo dos Sess” s, 21 de Maio de 2013.

ulicma Cardoso — PT.

Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 33964000 www.camaraspgovbr.
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cArªARAMUNICIPALDE

SAO PAULO

JUSTIFICATIVA

Este projeto de lei visa garantir a presença de Obstetrizes nos serviços destinados ao

a promoção e atenção da saúde da mulher e a assistência durante a gestação,

parto e pós-parto e deste modo contribuir para a implementação de políticas

públicas que promovam a humanização do pré-natal, parto e pós—parto e a

redução do número de partos cirúrgicos desnecessários.

A humanização do cuidado em saúde tem sido discutida ha mais de cinco

décadas e tornou—se um dos princípios presentes nos textos de muitas das políticas e

programas de saúde. Porém, as pesquisas sobre as diversas modalidades de

violência no parto indicam que no cotidiano dos serviços de saúde não foram

desenvolvidas estratégias que de fato implementem a humanização, ou seja, na

prática, as ações de humanizaçãonão tem se concretizado.

Existe a necessidade de garantir a inserção das/dos Obstetrizes no sistema de

saúde para contribuir na modificação desse cenário e desenvolver um novo

modelo de cuidado. Outro aspecto muito importante é que no Brasil, os índices de

cesariana na rede pública de saúde estão em torno de 45—50% e na rede privada

chegam a 90%, valores muito superiores aos recomendados pela Organização

Mundial da Saúde (OMS), que é de 15%.

As (os) Obstetrizes são profissionais capacitados para auxiliar na redução destes

numeros. Em países em que os indicadores de saúde materna e perinatal são

melhores, o acompanhamento da gestação, parto e pós-parto de baixo risco se faz

exclusivamente por Obstetrizes (midwives em inglês).

Pesquisas internacionais indicam que a presença de Obstetrizes na atenção básica

ou hospitalar produz melhorias significativas, além de contribuir na diminuição da

ocorrência de casos mais graves e a morte de mães e bebês.

Neste sentido, a Organização Mundial da Saude e o Fundo de Populações das

Nações Unidas destacam em seus documentos a importãncia da formação e

inserção de Obstetrizes na atenção a saúde das mulheres.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br.

M
at

ér
ia

 P
L 

35
9/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
70

52
8.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 21/03/2018 17:53:21.

 fls. 72



É ,. CÁMARAMUNICIPALDE

1 sÃo PAULO &
Papel para informação. rubricado como folha nº ...........

do processo nº ............. 01- 359 .............. de 20 ......... 13...... , ........1.131 LT ..1/ 3 (a)
«JÁ .. ............

' Adehna ("icms
Asmita:—ae íª». “um

“(“.“-. 511

Registro WTA 143,1,»

LIDO HOJE

PRÉSIDENTE

uga—aã”; Eia: %%&_ wai
(; LAª—ª i, ,ª!

a - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras
Ã Procuradori

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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CAMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULo
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0359/13

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.qov.br/leqislacão, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei Federal nº 9.263, de 12 de janeiro de 1996, que disciplina o artigo 226 da
Constituição Federal, que trata do planejamento familiar;

- Lei Federal nº 11.108, de 7 de abril de 2005, que altera a Lei nº 8.080/90, para
garantir às parturientes o direito a presença de acompanhante durante o parto, e dá
outras providências

-Lei Municipal nº 9.170, de 04 de dezembro de 1980, que organiza e institui as
carreiras de Nível Universitário que especifica, e dá outras providencias;

- Decreto nº 17.456, de 22 de julho de 1981, que dispõe sobre a integração dos cargos
da carreira de Obstetras, nos termos do artigo 9º da Lei nº 9.170, de 4 de dezembro de
1980;

-Lei Municipal nº 13.172, de 15 de agosto de 2001, que institui, no âmbito do Municipio
de São Paulo, o Programa "Mulher - Sua Saúde, Seus Direitos", e dá outras
providências;

-Lei Municipal nº 13.211, de 13 de novembro de 2001, que dispõe sobre a instituição
do Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido no Município, e
dá outras providências;

-Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências;

-Lei Municipal nº 14.713, de 4 de abril de 2008, dispõe sobre a reorganização do
Quadro dos Profissionais da Saúde, a reconfiguração das carreiras dos níveis superior
e médio do referido Quadro, e dá outras providências;

- PL 365/2003, que dispõe sobre a criação do "Programa Municipal de Humanização
do Parto" no âmbito do Municipio de São Paulo, e dá outras providências;

— PL 542/2009, que estabelece diretrizes para a criação do “Programa Centro de Parto
Normal - Casa de Parto", para o atendimento da mulher no periodo gravídico-
puerperal, e dá outras providências;

-PL 27/2013, que institui o “Plano Municipal para a Humanização do Parto", dispõe
sobre a administração de analgesia em partos naturais de gestantes, e dá outras
providências;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 wwwcamarasggovbr
PL0359-13 pesquisa
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CÃh'l'ARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

— PL 227/2013, que estabelece diretrizes para a “Política Municipal de Incentivo ao
Desenvolvimento na Primeira Infância", e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente
informação.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 05.

São Paulo, 4 de julho de 2013.
“x “,ª O

Christia a sániára Chebib
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei. 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camarasggovbr
PL0359-13 pesquisa
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[3263 Page 3 uti-l

atribuiçoes, cadastrar, fiscalizar e controlar as institUiçóese serViços que realizam açõese pesquisas na área

do planejamento familiar

Parágrafo único so podem ser autorizadas a realizar esterilização Cirúrgica as Instituições que

ofereçam todas as opções de meios e métodos de contracepção reverslveis (Parágrafo vetado e mantido

pelo Congresso NaCional) Mensagem nº 928 de 19 8 1997

CAPÍTULOIl

DOS CRIMESE DAS PENALIDADES

Art, 15. Realizar esterilização cirúrgica em desacordo com o estabeleCido no art 10 desta Lei (Artigo

vetado e mantido pelo Congresso Nacional) Mensagem nº 928 de 19 81997

Pena . reclusão, de dois a oito anos, e multa, se a prática não constitui crime mais grave.

Parágrafo único - A pena é aumentada de um terço se a esterilização for praticada:

l- durante os perlodos de parto ou aborto, salvo o disposto no in0iso II do art. 10 desta Lei.

|I - com manifestação da vontade do esterilizado expressa durante a ocorrência de alterações na

capacidade de discernimento por influência de alcool, drogas, estadosemocmnais
alterados ou incapacidade

mental temporária ou permanente;

Ill - através de histerectomia e ooforectomia;

IV - em pessoa absolutamente incapaz, sem autorização ]UGICIaI;

V - através de cesária indicada para fim exclusivo de esterilização.

Art. 16. Deixar o médico de notincar a autoridade sanitária as esterilizaçóes cirúrgicas que realizar.

Pena - detenção, de seismesesa dois anos, e multa.

Ait. 17, Induzir ou instigar dolosamente a prática de esterilização cirúrgica.

Pena - reclusão, de um a dois anos.

Parágrafo único - Se o crime for cometido contra a coletiVidade, caracteriza-se como genocldio,

aplicando-se o disposto na Lei nº 2 889 de 1ª de outubro de 1956.

Art. 18. Exigir atestado de esterilização para qualquer fim.

Pena - reclusão, de um a dois anos, e multa.

Art. 19. Aplica-se aos gestores e responsáveis por instituições que permitam a prática de qualquer dos

atos illcitosprevistos nesta Lei o disposto no caput e nos 55 1º e 2º do art 29 do Decreto-lei nº 2.848 de 7

de dezembro de 1940 - Código Penal.

Art. 20. As instituições a que se refere o artigo anterior sofrerão as seguintes sanções. sem prejuízo das

aplicáveis aos agentes do illcito, aos co—autores ou aos participes:

| - se particular a instituição.

a) de duzentos a trezentos e sessenta dias-multa e, se reinCidente, suspensão das atiVidades ou

descredenaamento, sem direito a qualquer indenização ou cobertura de gastos ou investimentos efetuados;

b) prºibição de estabelecercontratos ou convênios com entidades públicas e de se benefICiar de

créditos oriundos de instituições governamentais ou daquelas em que o Estado é acuonista;

http:Him'wplanaliogm .hr/ccivil V()3/l.eis/l.9263.htm 6/6/2013

[9263 Page—lot 4

li - se pública a institUIção,afastamento temporário ou definitivo dos agentes do illCito. dos gestores e

responsáveis dos cargos ou funções ocupados, sem prejuizo de outras penalidades

Art. 21 Os agentes do illClto &, se foro caso, as institUIçóesa que pertençam ficam obrigados a reparar

os danos morais e materiais decorrentes de esterilização não autorizada na forma desta Lei, observados.

nesse caso, o disposto nos arts 159. 1 518 e 1 521 e seu parágrafo unico do Codigo CiVii, combinados com

o art 63 do Código de Processo Penal.

CAPÍTULOlll

DAS DISPOSIÇÓES FlNAlS

Art. 22. Aplica-se sub5idiariamente a esta Lei o disposto no Decreto-lei nº 2848. de 7 de dezembro de

1940 - Código Penal, e, em espeCIal, nos seus arts 29 caput, e $$ 1ª e 23; 43 cappt e inCisos I ,_ll_e_l_l_l_; &
caput e lnClSOS i e Leite parágrafo único; 45 caput e lnClSDS I ej; 46 caput e parágrafo único; 47. caput e

lnClSDSI l_Le m; 48 caput e parágrafo Único; 49 capute 55 1ª elº; 50 caput, & 1º e alíneas e 5 2“; 51 caput

egg 1D elº; &; 55; 129 caput e 5_13, insisos I, [e l_iI, ªlº, lnCISOS l, m e Me 5_3_ºv

Art. 23. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias, a contar da data de sua

publicação.

Art. 24. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 25. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasilia, 12 de janeiro de 1996; 175“ da Independência e 1080 da República.

FERNANDOHENRIQUECARDOSO

Adib Jatene

CEste texto não Sªibstltzêl o SubthaO-C no DO .

de 15 1 1996

http://www.planalt0.gov.br/ccivilr03/Leis/L9263htm
6/6/2013 _.
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I ci ii" i l.108 Page [ of]

LEINº11.108, DE 7 DE ABRIL DE 2005.

Aitera a Lei nº 8 080 de 19 de setembro de 1990 para

garantir às parturientes o direito a presença de

Mensagem de veto acompannante durante o trabaino de parto. parto e pós-

parto imediato no âmbito do Sistema Unico de Saude -

SUS

O VICE—PRESIDENTEDA REPÚBLICA, no exercicio do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei.

Art. 1º O Títuio II "Do Sistema Único de Saúde" da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, passa a

vigorar acrescido do seguinte Capítulo VII "Do Subsistema de Acompanhamento durante o trabalho de parto,

parto e pós-parto imediato", e dos arts. 19—J e 19-L:

"CAPÍTULOVII

DO SUBSISTEMADE ACOMPANHAMENTODURANTEO

TRABALHODE PARTO, PARTO E POS-PARTO IMEDIATO

Art 19—J. Os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde — SUS, da rede

própria ou conveniada, ficam obrigados a permitir a presença, junto à partun'ente,

de 1 (um) acompanhante durante todo o periodo de Imbaiho de parto, parto e

pós-parto imediato,

ªº O acompanhante de que trata o caput deste artigo será indicado pela

parturiente.

ê_29 As ações destinadas a viabilizar o pleno exercício dos direitos de que trata

este artigo constarão do regulamento da lei, a ser elaborado pelo órgão

competente do Poder Executivo

Art. 19-L. jVETADOi“

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 7 de abril de 2005; 1342da Independência e 117º da República.

JOSÉ ALENCARGOMES DA SILVA

Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto

Humberto Sérgio Costa Lima

Este texto não substztufo pmiiçaoo ”10 D O 0 oe 8 4 2005

https:/'/www.planalt0.gov,br,"ccix il 03Q AtoZUU—I-ZUOÓ/ZUOS/Lci/L1l108.htm 6/6/2013
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CâmaraMunicipal de São Paulo , Page 1 of 1

1/1

' i

39: «e
WCâmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 9170

Total de referências : 1

Título:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):
Regulamentação:

Revogação:

Notas compiem.:

Alterações:

LEI Nº 9.170 04/12/1980 (ver documento)
Sem revogação expressa
Organiza e institui as carreiras de Nivel Universitario que especifica, e da outras providencias.
Projeto de Lei Nº 223/1980 (ver documento)
EXECUTIVO;Reinaldo de Barros
Decreto nº 17.144/1981 - Estabelece normas para a execuçao desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICARSE HÁ ALTERAÇÓES PARA OSIATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Revoga a Lei nº 8867/1979, exceto os arts. 40, 8º e 90 que permanecem em vigor. (vg;W)— Lei nº 9.417/1982 - Sera computado, para efeito dos prazos previstos no art. 3o da Lei nº
8.097/1974, com a redaçao dada por esta Lei, o tempo de exercicio do servidor em cargo ou
funçao de chefia, direçao, assistencia, assessoramento ou em comissao, em sociedade de
economia mista municipal ou empresa em que a Prefeitura participe como acionista
majoritaria.
Lei 9.320/1980 - Inclui cargos no anexo II desta Lei.; (ver documento)
Lei 9.332/1981 — Altera parcialmente o anexo IV a que se refere o art. 12 desta Lei.; (vg;
documento)
Lei 9.497/1982 — Altera o anexo II a que se refere o art. 4º e acrescenta par. ao art. 13 desta
Lei.; (ver documento)
Lei 9.532/1982 — Cria cargos de Arquiteto na classe inicial da carreira organizada por esta
Lei.; (ver documento)
Lei 9.746/1984 - A carreira de Arquiteto constante do anexo III desta Lei, passa a ter
estrutura diversa.; (ver documento)
Lei 9.798/1984 — Cria e inclui cargos de Contador no anexo III desta Lei.; (ver documento)
Lei 9.831/1985 - Altera o numero de cargos de Contador Chefe constante do anexo IV desta
Lei.; (ver documento)
Lei 9.988/1985 - As carreiras de Medico e Cirurgiao Dentista constantes do anexo III, a que
se refere o art. 30 desta Lei, passam a ter estruturas diversas.; (ygr documeªtq)
Lei 9.992/1985 - Art. 20 — Altera o anexo III desta Lei, no que se refere a carreira de Tecnico
de Administraçao, que passa a ter a denominaçao de "Administrador".; (ver documento)
Lei 10.149/1986 - Altera denominaçao de cargos da Secretaria de Vias Publicas — anexo II a
que se refere o art. 40 desta Lei.; (ver documento)
Lei 10.152/1986 - Altera a tabela constante do anexo III a que se refere o art. 30 desta Lei.;
(ver documento)
Lei 10.198/1986 — Cargos de Engenheiro com a denominaçao alterada para Engenheiro Chefe
serao integrados no anexo II desta Lei.; (ªm—M)
Lei 10.237/1986 — Cria e inclui cargos ao anexo 11 desta Lei.; (ver documento)
Lei 10.366/1987 - Reduz para 5 o numero de cargos de BibliotecarioDiretor de Divisao
Tecnica, constante do anexo 11 desta Lei.; (v_e_r__d_o_ç_u_mer_1_tg)

Lei 10.479/1988 — Altera o anexo III desta Lei, na parte referente a Medico Veterinaria; (ªMinªj—'º)
Lei 10.675/1988 - Art. 55 — Altera o anexo III desta Lei.; (W)Lei 10.695/1988 — Altera o anexo III desta Lei, na parte referente ao cargo de Arquiteto. (&Mtº)

r_' 03 m mX ._.l

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 6/6/2013
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LEI N.0 9170, DE 4 DE DEZEMBRO DE l980

ºrganiza e institui as carreiras de Nível
Universitário que especifica, e dá outas
providências.

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Municipio de São Paulo,
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de H de novembro de
l980, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

An. 1.0 -— Esta lei organiza as carreiras de Procurador, Médico, Mé-
dico de Saúde Escolar. Médico Veterinário. Engenheiro, Engenheiro Agrô-
nomo, Cirurgião Dentista. Cirurgião Dentista de Saúde Escolar. Enfer-
meiro, Contador, Assistente Social. Técnico de Educação Física, Arquiteto
e Bibliotecário, e institui as de Técnico de Administração e de Obstetriz.

Art. 2.0 — As carreiras referidas no artigo l.o ficam constituídas de 4
(quatro) classes identificadas por algarismos romanos, de l a IV, com as
Referências de vencimentos e atribuições constantes do Anexo 1 desta lei.

Parágrafo único — As atribuições constantes do Anexo I caracterizam
cada classe da carreira, podendo ser exercidas, em caráter excepcional, porintegrantes das demais classes, superiores ou inferiores, de acordo com as
necessidades da Administração.

Art. 3.0 — O provimento dos cargos constantes do Anexo lll far-se-á:
l —— Mediante concurso público, para os cargos da classe inicial;

ll —- Mediante concurso de acesso. dentre titulares de cargos da classeimediatamente inferior, para os cargos das classes intermediárias e final.

Art. 4.0 — Ficam criados os cargos de Direção, Supervisão, Chefia.
Assistência e Encarregatura, privativos das carreiras a que se refere o artigo
Lo, constantes do Anexo 11 desta lei.

5 l.o — As nomeações para os cargos constantes do Anexo II serão feitas
de acordo com as exigências de provimento constantes do mesmo Anexo.

5 2.0 — Em casos de excepcional interesse para a Administração. os
titulares de cargos das carreiras referidas nesta lei poderão ser nomeados para
os cargos, em comissão, privativos da classe inferior ou superior à classe em
que estão enquadrados, na carreira respectiva.

5 3.0 — Os atuais titulares, cujos cargos em comissão são integrados nas
carreiras pelo Anexo III, poderão ser nomeados, no primeiro provimento dos
cargos a eles correspondentes do Anexo II, ainda que não sejam integrantes
das respectivas carreiras.

Art. 5.0 —— Os cargos indicados no presente artigo, desde que não inclui-
dos no Anexo lll desta lei, ficam com as respectivas Referênciasde vencimen—
tos alteradas na forma a seguir especificada:

[ —— Os de provimentoefetivo, integrados nas Tabelas II ou Ill,_da Pane
Permanente, do Quadro Geral do Pessoal ou do Quadro Técnico Especial:

a) Ref. DA-ll para Ref. "'26"; '

b) Ref. DA-lO para Ref. ”25":
c) Ref, DA-8 para Ref. "423";

d) Ref. DA—6 (para Ref. "21":
ll — Os de provimento em comissão, da Tabela I, da Parte Permanente,

do Quadro Geral do Pessoal, a' seguir indicados:

a) Ref. “24" para Ref. DA-9;

b) Ref. "23“ para Ref. DA—S;

c) Ref. “20" para Ref. DA-S',

(1) Ref. “19" para Ref. DA-4.

Art. 6.0 -— Ficam com a denominação alterada para Educador de Saúde
Públicaos cargos de Educador Sanitário, das Tabelas Ie lll, da Parte Perma-
nente, e os cargos de igual denominação da Parte Suplementar. do Quadro
Geral do Pessoal.
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OBSTETR[Z

SITUAÇÃOATUAL
SITUAÇÃONOVA

Pane

' —
Denomina ão Ref. e Excedentes

Denommaçao Ref. :; Tabela

Obstetriz “22“ Obstetriz IV “26" PP-Ill

Obstetriz lll

Obstetriz II

Obstetriz
Obstetriz I "22"

PROCURADOR

SITUAÇÃOATUAL SITUAÇÃONOVA

' Parte
Parte

É; dês Denominação Ref. e ªi dªs Denominação Ref. e Excedentes

ª Tabela ªº Tabela

14 Proc. Chefede Procuradoria DA-ll PP-ll 30 Procurador IV "26“ PP-IH 9

25 Procurador Assistente DA—ll PP-lI

34 Proc, Chefe de Subproc. “24" PP-II 60 Procurador III "24" PP-lll 35

1 Procurador Chefe (ªt) “24" 99-11

60 Procurador ,

“22" PP-III
A

112 Procurador "22" PP—lll 112 Procurador II "23" PP—lll -

150 ' Procurador "22" PP-Ill 197 Procurador 1 "22" PP-Ill «

3 Procurador (.) "22" PP-Ill

399'
399

44

(t) Cargos incluídos por força do artigo 79 da Lei n? 9170/80
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Cámara Municipal de São Paulo >“: * Page 1 of 1
& Lí

;
.. 356“ B

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 17456

Total de referências : 1

1/1
Titulo: DECRETO Nº 17.456 22/07/1981 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a integração dos cargos da carreira de Obstetriz, nos termos do artigo 90 da Lei

nº 9.170, de 4 de dezembro de 1980.
Alterações: Dec. 21.670/1985 - Altera a tabeia de enquadramento constante do anexo unico deste

Decreto. (ver documento)

http://cm3 32adm/scripts/wxis.exe/iah/ 6/6/2013
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DECRETO No 17.450. DE 22 DE JULHO DE 1981

”E Dispõe sobre a integração dos cargos da

carreira de Obstetriz. nos termos do ar-

tigo 9.0 da Lei n.0 9170, de 4 de de-

zembro de 1980.

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo,

usando das atribuições que lhe são conferidas por lei e tendo em vista os

termos da Lei n.o 9170, de 4 de dezembro de 1980.

“DECRETA:

Art, 1.0 —— Ficam integrados, nas classes IV. 111 e 11, respectivamente,

da carreira de Obstetriz, da Tabela 111, da Parte Permanente. do Quadro

Geral do Pessoal. nos termos do artigo 9.0 da Lei n.0 9170, de 4 de dezembro

de 1980, nos graus em que se encontram, os cargos da referida carreira, cujos

titulares vao relacionados no Anexo Unico. parte integrante deste decreto.

Art. 2.0 — As despesas com a execução do presente decreto correrão

por conta das dotaçoes orçamentárias próprias.

Art. 3.0 — Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação,

retroagindoseus efeitos a l de fevereiro de 1981, de acordo com as disposi-

çoes do artigo 17 da Lei no 9170. de 4 de dezembro de 1980.

l'iclcnturado IWUllit'lpin de Sao Paulo. um 13 de xullm de 19511. ,le (» da

fundação de Sao Paulo. . O Prclcno. Reynaldo Emygdio de Barros 7 ()

Secretário dos Negocms .ILII'ÍLiICt». Manoel Figueiredo Ferraz —— () Secretario

daº Finanças. Pedro Cipollari* () Secretario Municipal da Administraçao.

João Lopes Guimaraes _ O Secretário dos Negocms Extraordinarim. Ro—

berto l'aslana Câmarª.

Publicado na Secretarla do Governo MuniCIpaL em 22 de julho de 1981.

—— O Secretário do Governo Municipal.Orlando Carneirode Ribeira Arnaud.

ANEXO ÚNICO A0 DECRETO No 17.456. DE 7.2 DEJULHO DE 1981

TABELA DE ENQUADRAMENTO

OBSTETRIZ _ lV _ REFERENCIA zo

REGISTRO NOME

111.151 Sonia Leite de Moraes

113.093 Rita Thereza Alves do Prado

1 17.583 Suzana Francelinade Camargo

129.353 Tuyoko Kobayashi

OBSTETRIZ— lll — REFERENCIA 24

REGISTRO NOME

185.981 Yoshiko 'l'azawa Fujimoto

186.036 Chizuru Sliimosako

185.942 Etsuko Sato Meister

117.517 Maria de Lourdes Mioto

186.027 Tereza Toshiko Takarabe

117.576 Isaura AméricoTrabusi

389.204 Junk-a Ohara Kuwano

388.160 Creusa Botelho Ferreira Alves

OBSTETRIZ —— II -— REFERENCIA 23

REGISTRO NOME

388.161 Chihoko de Souza Mendes

388.344 Alice Yukieo Minakawa Arima

389.106 Takeco Yomoguita

388.227 Marilene Bueno Penteado

117.574 Yunko Nagasi Suzuki

117.572 Vera Lucia Aroca Zan

389.633 Maria Mitisi Kashirajima

392,310 Célia Mangini

117.573 Antonieta Cavallari

393.076 Tsuneko Massaoka

392.089 Maria Ignez Morelli

395.714 Maria Helena Peixoto

395.607 Marynez Oliveira Matos

392.698 Matilde Dias
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memo no 21.670 , DE 04 DE dezembro DE 1. 985
Altera aTabela de Enquadramento constante do
Anexo Único ao Decreto nº 17. 456, de 22 de julho de 1. 981, que dispõe sobre integração dos
cargos da carreira de Obstetriz, e dã outrasprovidências.

MARIO COVAS, Prefeito_do Município de São Paulo, usando dasatribuições que lhe são conferidas por lei,0 E C R E T A :

. Art.19 — Ficam procedidas , no Anexo _Onioo ao

Decreto n? 17. 456, de 22 de julho de 1.981, que contêm a Tebe

la deEnquadramento referente à carreira de Obstetriz, as 33

quintas alteraçõee:
I — Na classe IV, exclusão de Tuyoko Kinyaàú,

registro nº 129. 353 e inclusão, em seu lugar, de Maria Hitiain
Kashirajima, registro nº 389.633;

II « Na classe III, exclusão de Creuaa Bouúho
ferreira Alves, registro nº 388.160 e inclusão, de Tuyoko Ko

hayaohir registro nº 129.353;

III - Na classe II, exclusão de Maria Hitíai
Kaehirejina, regietro n? 389.633, e inclusão de Creusa Botelho
FerreiraAlves, registro nº 388.160.

Art. 29 - Este decreto entrará em viço: na data
de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 19 de fevereiro
de 1.981, revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 04 de dezembro deI. 985,_ 4329 da fundação de São Paulo.
MARIO CQVAS, PREFEITO ,

JOSE AFONSO DA. SILVA, Secretáriodos Negócios Jurídicos-
DENISARD CNEIO DE OLIVEIRA ALVES, Secretário das FinançasJOÃO LUIZ TEIXEIRA NETO, Respondendo pelo Expediente de Secre—taria Municipal da Administraçãoluana BANDEIRA DE MELLO, Secretário dos Negõcios Extnxmáuárkm
âeubllcago na Secretaria do Governo Municipal, em 04 de dezenbm

1 98 .
JOSÉ DUVAL GUEDES FREITAS, Secretário do Governo Municipal

16
31'0) 1%
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Câmara Municipai de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 13172

Total de referências : 1

III
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

LEI Nº 13.172 15/08/2001 (ver documento)
Sem revogação expressa
Institui, no ambito do Municipio de Sao Paulo, o Programa "Mulher - Sua Saude, Seus
Direitos", e da outras providencias.
Projeto de Lei Nº 192/1997 (ver documento)
Ana Martins
Decreto nº 43.060/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

NPARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OSIATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, EAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.

http://cm3 32adm/scripts/wxis.exe/iah/ 6/6/2013
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Institui, no âmbito do Municipio de São Paulo, o Programa "Mu/her — Sua Saúde,

SeusDireitos”, e da' outrasprovidências.
»

MARTA SUPLICY,Prefeita do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são

conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo decretoue eu promulgo,

nos termos do disposto no é 60 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município, a seguinte lei:

Art. lº - Fica instituído, no âmbito do Municipio de São Paulo, o Programa "Mulher - Sua

Saúde, Seus Direitos", a ser desenvolvido pelo Poder Público Municipal, baseado no

Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher - PAISM - Convenção assinada pelo

Governo Federal em 1983.

& lº — O programa instituído no "caput" deste artigo terá por objetivo difundir

conhecimentos importantespara a saúde da mulher nas diferentes etapas de sua vida e

conscientizá-Ia de seus direitos enquantocidadã e trabalhadora.

& zº - O programa será desenvolvido através de meios eficazes de difusão de informação,

especialmentedos seguintes:
I — Seminários, cursos e palestras;
II — Vídeos e slides;

III — Cartilha da Mulher;

IV — Rede de televisão e rádio.

ê 3ª — O programa ora criado deverá necessariamentedifundir informações essenciais para

a mulher nas seguintesáreas:

I — Saúdeda Mulher;

II — Gravidez, parto e pós—parto;

III — Planejamento familiar;

IV — Prevenção da AIDS;

V - Adolescência feminina;

VI — Menopausa e Terceira-idade;

VII - Os direitos no trabalho;

VIII — O direito a educação;

IX — A mulhercomo cidadã.

ã 4ª — Do programa constará também a criação e a distribuição através da Rede Municipal

de Saúde do "Cartão da Mulher" no qual constará, além de identificação da portadorae de

informações básicas, espaço para anotaçõespara o seu controle de consultas,examese

tratamento nas seguintesáreas:

I - Consulta ginecológica periódica;

II - Citologia Onco'tica;

III - Exames (Mamografia, Ecografia, teste de osteoporose);
IV — Planejamento familiar;

v - Gestação;

VI — Menopausa e Terceira—idade (Controle e tratamentoda osteoporose).
Art. Zº — As despesas decorrentesda execução desta lei correrão por conta das verbas

orçamentáriaspróprias, suplementadasse necessário.

Art. 3'] — O Poder Executivo regulamentaráa presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a

contarde sua publicação.

Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadasas disposições em

contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIODE SÃO PAULO, aos 15 de agosto de 2001, 448[, da fundação

de São Paulo.

MARTA SUPLICY,PREFEITA

ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretariados Negócios Jurídicos

JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico

EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO,Secretário Municipal da Saúde

Publicada na Secretariado Governo Municipal, em 15 de agosto de 2001.

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipalde São Paulo Page 1 of 1

! 31

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 13211

Total de referências: 1

III
Título: LEI Nº 13.211 13/11/2001 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a instituiçao do Programa de Proteçao da Saude da Gestante e do Recem—

Nascido no Municipio, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei Nº 80/2001 (ver documento)

Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior
Regulamentação: Decreto nº 42.135/2002 — Regulamenta esta Lei.; (ver documento)

Decreto 46.966/2006 — Reguiamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (y_<_e_r

documento) , _ &PARA VERIFICARSE HA ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, ÉAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.

[ªª]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/ialn' 6/6/2013
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Dispõe sobre a instituição do Programa de Proteção da Saude da Gestante e do

Recém-Nascido no Município, e da' outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são

conferidas por lei, faz saber que a Cámara Municipal, em sessão de 18 de outubro de 2001,

decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art, lº — Fica instituído o Programa de Proteção da Saude da Gestantee do Recém—Nascido

na Cidade de São Paulo.

Art. 2CJ - O Programa de Proteção da Saúde da Gestantee do Recém-Nascido tem por
finalidade:

I — assegurarà mulher e ao recém—nascidoa assistência integral a saude, incluindo pré—

natal, parto e pós—parto;

II — facilitar e promover o acesso à rede pública de saúde da gestante e recém—nascido;

III — prevenção de doenças no ciclo gravidico—puerperal até o primeiro ano de vida da

criança, visando a diminuição dos índices de mortalidade materna e infantil.

Art. 3º — Fica garantidoa gestante e ao recém—nascido atendidospela rede pública de saúde

municipal os benefícios deste Programa, desde que cumpridas as obrigações constantesno
artigo 60 desta lei.

Art. 40 - Para o fim específico desta lei, as pessoas interessadasserão cadastradasno
sistema municipal de saúde, e receberão, gratuitamente,uma Carteira de Identificação da

Gestante, onde constarãoos dados do pré—natal.

Parágrafo único — A expedição da Carteira de Identificação da Gestantede que trata esse
artigo estará condicionada à elaboração de laudo médico do serviço público de saúde,
atestandoque a gestante esta' em tratamento,indicando ainda o periodo previsto para o

mesmo, limitado ate' o primeiro ano de vida do recém—nascido, e que corresponderá ao

prazo de validade da Carteira de Identincação da Gestante.
Art. 5º - São beneficios garantidosàs participantes do Programa de Proteção da Saúde da

Gestante e do Recém—Nascido, durante o período do tratamento:
I — garantia de vagas nos leitos dos Hospitais Públicos Municipais e Hospitais conveniados

com o Sistema Unico de Saúde (SUS) na cidade de São Paulo;
II — concessão de isenção de pagamento de tarifa no sistema de transportecoletivo operado

pela São Paulo TransportesS/A, incluindo linhas dos sistemas executivos, microônibus e

lotações;

III — distribuição gratuita de medicamentos prescritos durante o tratamento.
Art. õº - São obrigações das participantes do Programa:
I — apresentara Carteira de Identificação da Gestanteàs creches, no local de trabalho e nos
demais órgãos de serviços públicos que utilizar, incluindo o Instituto Nacional de Seguridade
Social quando estiverem licença—maternidade;

II - cumprir todas as normas médicas do tratamento, incluindo as referentesaos filhos, não

faltando a nenhuma consulta ou retorno, sendo que duas faltas não justificadas acarretarão
na perda dos benefícios e exclusão do Programa;

III — comparecer às campanhasde vacinação promovidas pela rede pública de saúde.
Parágrafo único — Estas obrigações constarão no verso da Carteira de Identificação da

Gestante.

Art. 7º - As despesas decorrentesda aplicação desta lei correrãopor conta de dotação

orçamentária própria, suplementadase necessário.

Art. 8o - O Executivo regulamentaráesta lei no prazo de 60 (sessenta) dias.
Art. 90 — Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadasas disposições em
contrário.

,
PREFEITURA DO MUNICIPIODE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2001, 4480 da

fundação de São Paulo.

MARTA SUPLICY, PREFEITA

ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos

JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico

EDUARDO JORGEMARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de novembro de 2001.

RUI GOETHE DA COSTAFALCÃO, Secretário do Governo Municipal

R..
.

imã
) .Se,

« &?

ú

M
at

ér
ia

 P
L 

35
9/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
70

52
8.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 21/03/2018 17:53:21.

 fls. 89



DECRETO Nº 46966, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2006

Regulamenta a Lei nº 13.211, de 13 de novembro de 2001, estruturandoa Rede de

Proteção a Mãe Paulistana, para a gestão e execução da rede de serViços de saude de

aSSistência obstétrica e neonatal no Municipio de São Paulo.

JOSE SERRA, Prefeito do Municipiode São Paulo, no uso de suas atribuições que lhe

são conferidas por lei,

D E C R E T A:

Art. lº. O Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recem—Nascido, instituído

pela Lei nº 13.211, de 13 de novembro de 2001, passa a estruturar—se na Rede de

Proteção a Mãe Paulistana.

Parágrafo único. A Rede de Proteção à Mãe Paulistana tem por objetivo o

desenvolvimento de ações e serviços de promoção, prevenção e assistência à saúde da

gestante e do recém—nascido (RN), promovendo o acesso às ações e serviços e à

qualidade da assistênciaobstétrica e neonatal, bem como sua organização e regulação

no âmbito do Municipio de São Paulo.

Art. Zº. A Rede de Proteção à Mãe Paulistana fundamenta—se nas seguintesdiretrizes:

I — toda gestante faz jus a atendimento de qualidade;

II — toda gestante tem direito de conhecer antecipadamentee ter asseguradoo acesso

a Maternidade no momento do parto;

III — todo RN tem direito a adequada assistêncianeonatal;
IV - toda gestante terá direito a transportepúblico gratuito durante a gravidez,

conforme previsto no inciso II do artigo 5o da Lei nº 13.211, de 2001, incluindo o

primeiro ano de vida da criança para acessoaos serviços de saúde.

Art. 30. Além do disposto no artigo 20 deste decreto, para o inicio dos cuidados do RN,

a gestante registradae acompanhada pela Rede de Proteção a Mãe Paulistana

receberá um enxoval padronizado na Maternidade onde ocorrer o parto.

Art. 4º. Ficam instituídos: '

I — o Sistema de Certificações e Recertificações dos Serviços e Profissionais de Saúde,

integrado à Rede de Proteção à Mãe Paulistana;

II — a Central de Regulação Obstétrica e Neonatal da Mãe Paulistana.

Art. Sº. A Central de Regulação Obstétrica e Neonatal da Mãe Paulistana, a que se

refere o inciso II do artigo 40 deste decreto, tem por finalidade organizar e regularo

sistema de assistênciaobstétrica e neonatal, estabelecendoações que integrem todos

os níveis dessa assistência,adotando mecanismos de regulação e definindo os fluxos

de funcionamento da rede de serviços de forma hierarquizada.

Art. 60. Compete à Secretaria Municipal da Saúde:

I - estruturare garantiro funcionamento da Central de Regulação Obstétrica e

Neonatal da Mãe Paulistana;

II - identificar os serviços e garantir a realização dos exames bá5icos e espeCIaIizados,

bem como o acesso aos exames de seguimento do pré-natal, mediante programação

regional;

III - estabeleceras referências para a assistência ambulatorial e hospitalar da gestante
de alto risco e do RN de risco;

IV — monitorar o desempenhoda assistência obstétricae neonatal e os resultados

alcançados;

V — estabelecermecanismos de supervisão técnica para a Central de Regulação

Obstétrica e Neonatal da Mãe Paulistana;

VI — estabelecercooperação técnica com instituições universitárias e sociedadesde

especialidades médicas para promover a qualidade da assistência obstétrica e

neonatal, bem como desenvolver o Sistema de Certificações e Recertificações dos

Serviços e dos Profissionais de Saúde;

VII — estabelecermecanismos de concessão das passagensgratuitasde ônibus por

meio de bilhetes eletrônicos emitidos pela São Paulo Transporte S/A — SPTrans;

VIII » estabelecermecanismos de concessão dos enxovais ba'Sicos para o RN nas

maternidadespúblicas, conveniadas ou contratadasdo Sistema Unico de Saúde — SUS,

integrantesda Rede de Proteção à Mãe Paulistana.

Art. 7º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto

nº 42.135, de 25 de junho de 2002.

PREFEITURA DO MUNICIPIODE SÃO PAULO, aos 2 de fevereiro de 2006, 4530 da

Fundação de São Paulo.

JOSE SERRA, PREFEITO

MARIA CRISTINAFARIA DA SILVA CURY, Secretária Municipal da Saúde

Publicado na Secretariado Governo Municipal, em 2 de fevereiro de 2006.

ALOYSIO NUNES FERREIRAFILHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

QQ/
373 fªz “. 3
(NJ—VáJCâmara Municipalde São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 14413

Total de referências : 1

1/1
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):
Alterações:

LEI Nº 14.413 31/05/2007 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá
outras providências.
Projeto de Lei Nº 920/1997 (ver documento)
Carlos Neder
Lei 15.281/2010 — Altera o inciso IX do art. Zº desta Lei. (ver documento)

[ Back ]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 6/6/2013
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LEI Nº 14.413, DE 31 DE MAIO DE 2007

(Projeto de Lei nº 920/97, do Vereador Carlos Neder - PT)

Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município e
dá outras providências.

GILBERTO KASSAB,Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de

2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. lº A prestaçãodos serviços de saúde aos usuários, de qualquer natureza ou

condição, será universal e igualitária, nos termos do art. 213 da Lei Orgânica do

Municipio de São Paulo.

Art. 2º São direitos dos usuários dos serviços de saúde no Municípioz

I — ter um atendimentodigno, atencioso e respeitoso;
II — ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome;
III — não ser identificado ou tratado por:
a) números;

b) códigos;

c) ou de modo:

1. genérico;

2. desrespeitoso;
3. preconceituoso;

IV — poder identificar as pessoas responsáveis, direta ou indiretamente, por sua

assistência através de crachásvisíveis, legíveis e que contenham:

a) nome completo;

b) função;

c) cargo;

d) nome da instituição;

V — receber informações claras, objetivas e compreensíveis sobre:

a) hipóteses diagnósticas;

b) diagnósticos realizados;

c) examessolicitados;

d) ações terapêuticas;

e) riscos e benefícios dos tratamentospropostos;
f) duração prevista do tratamento proposto;

9) no caso de procedimentosde diagnósticos e terapêuticosinvasivos:
1. necessidade ou não de anestesia;
2. tipo de anestesia a ser aplicada;
3. instrumental a ser utilizado;
4. partes do corpo afetadas;
5. efeitos colaterais, riscos e consequências indesejáveis;
6. duração esperada do procedimento;

h) exames e condutasa que será submetido;

i) a finalidade dos materiaiscoletados para exame;
j) alternativasde diagnósticos e terapêuticasexistentes, no serviço de atendimentoem
outros serviços;

1) outras questõesque julgar necessárias;
VI — recusarprocedimentosdiagnósticos ou terapêuticos,nos termosdo art. 3º da Lei

Complementar nº 791, de 9 de março de 1995;

VII — acessar, a qualquermomento, o seu prontuário médico, nos termos do art. 30 da

Lei Complementar nº 791, de 9 de março de 1995;

VIII — receberpor escrito o diagnóstico e o tratamento indicado, com a identificação do

nome do profissional e o seu numero de registro no órgão de regulamentação e

controle da profissão;

IX — receberos medicamentos prescritos, acompanhados de bula, impressa de forma

compreensível e clara, contendo:

a) efeitos colaterais;

b) contra-indicações;

c) data de fabricação;

d) prazo de validade;

e) nome genérico do princípio ativo;

f) posologias usuais;

X — receberas receitas:

a) com o nome genérico das substânciasprescritas;

b) datilografadas ou em caligrafia legível;

c) sem a utilização de códigos ou abreviaturas;

d) com o nome do profissional e seu número de registro no órgão de controle e

regulamentação da profissão;

e) com assinaturado profissional;

XI — conhecer a procedência do sanguee dos hemoderivados e poder verincar, antes

de recebê—los, os carimbos que atestaram a origem, sorologias efetuadas& prazo de

validade;

XII — ter anotado em seu prontuário, principalmente se inconsciente durante o

atendimento:

a) todas as medicações, com suas dosagens,utilizadas;

b) registro da quantidadede sangue recebida e dados que permitam:

1. identificar a sua origem;

2. sorologias efetuadas;
3. prazo de validade;

XIII — ter assegurado,durante as consultas, internações,procedimentos diagnósticos e

terapêuticose na satisfaçãode suas necessidades nsiológicas:

a) a sua integridade fÍSlCa;

b) a privacidade;

c) a individualidade;

d) o respeito aos seus valores éticos e culturais;

XIV — ser acompanhado, se assim o desejar,nas consultase internações por pessoa

por ele indicada;

XV — ter a presença do pai do nascnturo nos exames pré—natais e no momento do

parto;

XVI — ter a presença de um neonatologista por ocasião do parto e a realização dos

exames laboratoriais obrigatórios no recém nascido;

XVII — receberdo profissional adequado,presente no local, auxílio imediato e oportuno

para a melhoria do conforto e bemestar,
XVIII — ter um local digno e adequadopara o atendimento;
XIX — receberou recusar assistênciamoral, psicológica, social ou religiosa;

XX - ser prévia e expressamente informado quando o tratamento proposto for

experimental ou fizer parte de pesquisa;

XXI — receberanestesia em todas as situações indicadas;

XXII , recusartratamentosdolorosos ou extraordinários para tentar prolongar a vida;

XXIII — optar pelo local da morte.

& lº A criança, ao ser internada,terá em seu prontuário a relação das pessoas que

poderão acompanha—la integralmenteduranteo periodo de internação.

_E; 20 A internação psiquiátrica observaráo disposto na Seção III do Capítulo IV do

Título I da Segunda Parte da Lei Complementar nº 791, de 9 de março de 1995.

Art. 3º É vedado aos serviços públicos de saúde e às entidades,públicas ou privadas,

conveniadas ou contratadaspelo Poder Público:
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I , realizar, proceder ou permitir qualquerforma de discriminação entre os usuários
dos serviços de saude;
II » prestar serviços ou ações de saúde discriminatórios, em termos de acesso ou

qualidade, entre usuários do SistemaUnico de Saúde e os beneficiários de planos,

seguros, contratos ou convênios privados de saúde, próprios ou por eles

intermediados;
,

III — manteracessos diferenciados para os usuários do Sistema Unico de Saúde e

quaisquer outros usuários, em face de necessidadesde atençãosemelhantes.
Parágrafo único. O disposto no inciso III deste artigo compreendetambém as portas
de entrada e saída, salas de estar, guichês, listas de agendamentoe filas de espera.
Art. 4º Os serviços públicos de saúde e as entidadesprivadas, conveniadas ou

contratadaspelo Poder Público, têm que garantir a todos os pacientese usuários:

I — a igualdade de acesso, em idênticas condições, a todo e qualquerprocedimento,
médico ou não, que se faça necessárioe seja oferecido pela instituição;

II — o atendimento equânimeem relação à qualidade dos procedimentos referidos no

inciso anterior.

Parágrafo único. O direito à igualdade de condições de acesso a todos os serviços,

exames, procedimentos e à sua qualidade, nos termosdesta lei, é extensivo às

autarquias,institutos, fundações,hospitais universitários e demaislentidades,públicas
ou privadas, que recebam, a qualquertítulo, recursos do Sistema Unico de Saúde.

Art, Sº O descumprimento do disposto nesta lei implicará, sem prejuízo das sanções
administrativas, civis e penais cabíveis, na suspensão imediata da transferência dos

recursos do Sistema Unico de Saúde à entidade, de qualquernatureza, infratora.

Parágrafo único. Qualquer pessoa é parte legítima para comunicar os casos de

descumprimento desta lei ao Conselho Municipal de Saúde.
Art. 6o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICIPIODE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 4540 da

fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007.

CLOVISDE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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PUBLICADO DOC 10/09/2010, p. 1 c. 2

LEI Nº 15.281, DE 9 DE SETEMBRO DE 2010
(Projeto de Lei nº 144/08, do Vereador Carlos Neder - PT)
Altera o inciso II do art. 2º da Lei nº 14.413, de 31 de maio de 2007.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições quelhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo
a seguinte lei:
Art. lº O inciso II do art. 2º da Lei nº 14.413, de 31 de maio de 2007, passa a
vigorar com a seguinte redação:
“Art. 20 São direitos dos usuários dos serviços de saúde do Municipio:

II — ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome, ou ainda, em setratando de usuário travesti, transexual ou transgênero, pelo nome social queadotaram.”(NR)
Art. 2º Esta lei entra em vigor na gata de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 9 de setembro de 2010, 4570
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de setembro de 2010.
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Câmara Municipal de São Paulo
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : LEI AND QUADRO AND SAÚDE

Total de referências : 1

Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação:

Legislação explicativa:

Notas complem.:

Alterações:

LEI Nº 14.713 04/04/2008 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente
Dispõe sobre a reorganização do Quadro dos Profissionais da Saúde, a reconfiguração dascarreiras dos níveis superior e médio do referido Quadro, a instituição de novo plano decarreiras e do Prêmio de Produtividade de Desempenho a ser concedido aos servidores queespecifica, a cessação da vantagem pecuniária que discrimina, a alteração dos dispositivosdas Leis nº 13.652, de 25 de setembro de 2003, nº 13.748, de 16 dejaneiro de 2004, e nº14.591, de 13 de novembro de 2007, e a alteração do valor das gratificações que especifica.
Projeto de Lei Nº 160/2008 (ver documento)
EXECUTIVO;Gilberto Kassab
Decreto nº 51.567/2010 — Regulamenta a progressão funcional dos titulares de cargos dascarreiras de nível superior de Especialista em Saúde e Especialista em Saúde — Médico e denivel médio de Técnico em Saúde e Auxiliar Técnico em Saúde, integrantes do Quadro dosProfissionais da Saúde, conforme previsto nesta Lei.; (ver documento)Decreto nº 51.570/2010 - Regulamenta a promoção dos titulares de cargos das carreiras deTécnico em Saúde e de Auxiliar Técnico em Saúde, do Quadro dos Profissionais da Saúde,conforme previsto nesta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 51.572/2010 - Regulamenta a promoção dos titulares de cargos de Especialistaem Saúde—Médico e Especialista em Saúde, do Quadro dos Profissionais da Saúde, conforme
previsto nesta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 52.109/2011 — Regulamenta a concessão do Prêmio de Produtividade de
Desempenho, instituído por esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICARSE HÁ ALTERAÇõES PARA OSIATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Lei 14.715/2008 - Revoga os incisos I e II do 520 do art. 47 desta Lei.; (ver documento)Lei 15.467/2011 - Revoga o parágrafo Zº do art. 40 desta Lei. (ver documento)
Lei nº 13.652/2003 - Dispõe sobre a adoção de medidas destinadas à valorização dosservidores públicos, introduz alterações na legislação de pessoal do Município de São Paulo.;(ver documento)
Lei nº 13.748/2004 — Institui o novo plano de carreiras dos servidores integrantes do Quadrode Pessoal de Nível Médio, disciplina a avaliação de desempenho dos servidores públicos
municipais e introduz alterações na legislação de pessoal do Município de São Paulo.; (ºdocumento)
Lei nº 14.591/2007 - Institui o novo plano de carreiras dos servidores integrantes do Quadrode Pessoal de Nível Superior do Município de São Paulo, dispõe sobre sobre os servidoresadmitidos nos termos da Lei nº 9160/1980, em funções de referências DAI e DAS; erevaloriza a Escala de Vencimentos do Quadro de Atividades Artísticas. (ver documento)
— Decreto nº 49.892/2008 - Divuiga os valores da Gratificação Especial pela Prestação de
Serviços Assistenciais em Saúde aos servidores referidos no inciso VII do art. 48 desta Lei.
Lei 14.715/2008 — Acrescenta o 540 ao art. 73 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.876/2009 — Altera os arts. 39, 48, 50—A, 60, 61-A, 72, 74, 80, 81, 102, 112; substitui oAnexo III a que se refere o art. 49, todos desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.112/2010 — Acrescenta alíneas "c" e "d" ao inciso I do art. 40 desta Lei.; (ve_rLOW)
Lei 15.364/2011 — Altera os arts. 19 e SO—A desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.467/2011 - Acrescenta o parágrafo 60 ao art. 29 desta Lei.; (ver documento)Lei 15.517/2011 - Acrescenta o art. 38—A a esta Lei. (ªgem—mento)

[ Back ]

http://cm33Zadm/scripts/wxis.exe/iah/ 4/7/2013
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LEI Nº 14.713, DE 4 DE ABRIL DE 2008

(Projeto de Lei nº 160/08, do Executivo)

Dispõe sobre a reorganização do Quadro dos Profissionais da Saúde, a

reconfiguração das carreiras dos níveis superior e médio do referido Quadro, a
instituição de novo plano de carreiras e do Prêmio de Produtividade de Desempenho
a ser concedido aos servidores que especifica, a cessação da vantagem pecuniária

que discrimina, a alteração dos dispositivos das Leis nº 13.652, de 25 de setembro
de 2003, nº 13.748, de 16 de janeiro de 2004, e nº 14.591, de 13 de novembro de

2007, e a alteração do valor das gratificações que especifica.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municípiode São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por iei, faz saber que a Câmara Municipal,em sessão de 4 de
abril de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO 1

”
DAs DISPOSIÇOESPRELlMINARES

Art. lº. Esta lei dispõe sobre a reorganização do Quadro dos Profissionais da Saúde
da Prefeitura do Município de São Paulo, organizado pela Lei nº 11410, de 13 de

setembro de 1993, e legislação subsequente; reenquadra os respectivos cargos e
funções de nível superior e médio e reconfigura as carreiras; institui novo plano de
carreiras e o Prêmio de Produtividade de Desempenho para seus integrantes; cria

novas Escalas de Vencimentos; dispõe sobre a cessação do pagamento do Adicional
de Raios X para os servidores que especihca; a alteração de dispositivos das Leis nº

13.652, de 25 de setembro de 2003, nº 13.748, de 16 de janeiro de 2004, e nº

14.591, de 13 de novembro de 2007; a alteração do valor da Gratificação Especial
pela Prestação de Serviços Assistenciais em Saúde, das Gratificações Especiais de

Regime de Plantão e da Remuneração do Regime de Plantão além da Jornada
Básica do Profissional da Saúde; a readequação da Escala de Vencimentos do

Quadro das Autarquias Hospitalar Municipale de Serviços Auxiliaresem Saúde e o

Prêmio de Produtividade de Desempenho para os empregados das referidas

Autarquias.

CAPÍTULO 11

DAS CARREIRAS E DAS ESCALAS DE VENCIMENTOS

Seção I

Das Carreiras

Art. zº. Ficam reconfiguradas as carreiras de níveis superior e médio do Quadro dos
Profissionais da Saúde, que passam a ser compostas de cargos multidisciplinares e
multifuncionais, na conformidade do Anexo I, Tabelas "A", "B" e "C", integrante
desta lei, observadas as seguintes regras:
1 » mantidos, com as transformações ocorridas, os atuais cargos de nível superior e
médio do atual Quadro dos Profissionais da Saúde, que constam das duas colunas;
II — criados, os que constam da coluna "Situação Nova", sem correspondência na
coluna "Situação Atual“.

5 lº. Considera-se multidisciplinar a aglutinação de diferentes disciplinas de

naturezas diversas, dentro de uma determinada área de concentração.
& Zº. Considera—semultifuncional a aglutinação de atribuições de mesma natureza
de trabalho.

53 3º. Em decorrência do disposto neste artigo fica alterado o atual Quadro dos
Profissionais da Saúde instituído pela Lei nº 11.410, de 1993, e legislação

subsequente.

Art. 3º. 0 Nível Superior do Quadro dos Profissionais da Saúde passa a ser

composto pelas seguintes carreiras:

I - Especialista em Saúde;

II — Especialista em Saúde » Médico.

53 1º. São enquadrados como cargos multidisciplinares os cargo; das carreiras de

que trata este artigo,
& zº. Para os fins do & lº do art. Zº desta lei, consideram-se disciplinas as diversas
formações de nível superior, a saber, biologia, biomedicina, odontologia,
enfermagem, farmácia, fisioterapia, fonoaudiologia, mediana veterinária, nutrição,
ortóptica, psicologia, química e terapia ocupacional.
& 3º. Os cargos de Especialista em Saúde , Médico comportõrão (: exercício das
diversas especialidades medicas.

& 4º, As carreiras referidas neste artigo constituem-se de 3 (três) Níveis,
identificados pelos algarismos romanos I, II e III, contando cada um dos Níveis ] e

II com 5 (cinco) Categorias e o Nível III com 3 (três), na conformidade da coluna
"Situação Nova" do Anexo I, Tabela “A", desta lei, onde se discriminam as
quantidades, as denominações, as referências de vencimento e as formas de

provimento.

& Sº. Será estabelecido em decreto especifico, de acordo com a necessidade dos

serviços, percentual mínimo de cargos para cada disciplina prevista no 5 zº deste
artigo, considerando o número de cargos das respectivas carreiras constantes da
coluna "Situação Nova" do Anexo 1, Tabela "A“, desta lei.

é 60 Enquanto não editado o decreto referido no 5 Sº deste artigo, ficam mantidos
os atuais números de cargos das carreiras ora reconfiguradas.
Art. 4º. 0 Nível Médio do Quadro dos Pronssionais da Saúde passa a ser composto
pelas seguintes carreiras:

I- Técnico em Saúde;

H — AuxiliarTécnico em Saúde.

& Iº. São enquadrados como cargos multifuncionais os cargos das carreiras de que
trata este artigo, que comportam o exercício das seguintes atiwdades:
I — no que se refere a carreira de Técnico em Saúde: atividades técnicas relativas a

farmácia, laboratório, prótese dentária, higiene dental, nutrição e dietética,
radiologia, enfermagem e imobilização ortopédica, as duas últimas instituídas por
esta lei;

II — no que se refere à carreira de AuxiliarTécnico em Saúde: atividades técnico—

auxiliares relativas a autópsia, consultório dentário, eletrocardiografia,

eletroencefalograna, enfermagem, gasoterapia, hemoterapia e histologia e
citologia.

& 20. As carreiras de que trata este artigo constituem-se de 2 (dois) Níveis,
identificados pelos algarismos romanos I e II, contando o Nível I com 10 (dez)
Categorias e o Nível II com 5 (cinco), na conformidade da coluna "Situação Nova"

do Anexo I, Tabelas "B" e "C", desta lei, onde se discriminam as quantidades, as
denominações, as referências de vencimento e as formas de provimento.
Art. Sº. Todos os cargos do Quadro dos Profissionais da Saúde situam—se

inicialmente na Categoria 1 do Nível I da respectiva carreira, e a ela retornam

quando vagos.

Art. õº. Nível e' o agrupamento de cargos de mesma denominação e categorias
diversas.

Art. 70. Categoria é o elemento indicativo da posição do profissional da saúde no
respectivo Nível, segundo a sua progressão na carreira.

Art. Bº. Consideram—seatribuições o conjunto de conhecimentos, habilidades e
atitudes necessários ao desempenho do cargo.
& lº. Atribuições gerais são aquelas que propiciam o alcance dos macro-objetivos
da Prefeitura Municipalde São Paulo.

5 Zº. Atribuições especíhcas são aquelas que complementam o conhecimento
básico do profissional na sua área de atuação.
& 3º As atribuições gerais e específicas dos cargos de Especialista em Saúde e
Especialista em Saúde - Médico são aquelas previstas na legislação federal para as
respectivas disciplinas e especialidades,
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a) Especialista em Saúde, nas disciplinas de biologia, de biomedicina, de farmácia,

de fonoaudiologia, de nutrição, de ortoptica e de psicologia;

b) Técnico em Saude, nas atividades técnicas relativas a nutrição e dietética, a

prótese dentária e a farmácia;

c) AuxiliarTécnico em Saúde, nas atividades técnico-auxiliares relativas a autópsia,

a eletrocardiograna, a eletroencefalografia, a gasoterapia, a hemoterapia e a

histologia e citologia.

Art. 27, Os titulares de cargos do Quadro dos Pronssionais da Saúde a segunr
discriminados poderão ingressar em uma das seguintes jornadas especiais de

trabalho:

1 - Jornada Especial de 24 (vinte e quatro) horas de trabalho semanais - J-24, os

titulares de cargos de Especialista em Saúde - Médico e Especialista em Saúde, nas

disciplinas de odontologia e de medicina veterinária;

II - Jornada Especial de 36 (trinta e seis) horas de trabalho semanais - J-36,

exclusivamente no serviço de urgência e emergência, os titulares de cargo de:

a) Especialista em Saúde - Médico e Especialista em Saúde, nas disciplinas de

enfermagem e de fisioterapia;

b) Técnico em Saúde, nas atividades técnicas relativas a enfermagem e a

imobilização ortopédica;

c) AuxiliarTécnico em Saúde, nas atividades técnico-auxiliares relativas a

enfermagem;

III — Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J—40, os

titulares de cargo de:

a) Especialista em Saúde — Médico;

b) Especialista em Saúde, nas disciplinas de odontologia, de enfermagem, de

fisioterapia, de medicina veterinária e de terapia ocupacional;

c) Técnico em Saúde, nas atividades técnicas relativas a higiene dental. a

laboratório, a imobilizaçãoOrtopédica e a enfermagem;

d) AuxiliarTécnico em Saúde, nas atividades técnico-auxiliares relativas a

enfermagem e a consultório dentário.

Art. 28, O titular de cargo do Quadro dos Profissionais da Saúde, enquanto no

exercício de cargo de provimento em comissão, ficará sujeito, nos termos da

legislação especínca, a Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho

semanais - J--40.

Parágrafo único. Os profissionais da saúde submetidos às Jornadas Básicas J-20, J-

24 e J-30 serão incluídos, nos termos da legislação especínca, automaticamente, na

Jornada Especial J-40, quando no exercício de cargo de provimento em comissão.

Art, 29, As jornadas de trabalho dos profissionais da saúde, basicas ou especiais,

de que trata esta lei têm as seguintes correspondências:

I - Jornada Básica de 20 (vinte) horas de trabalho semanais — J—20:

a) à prestação de 4 (quatro) horas diárias de trabalho; ou

b) ao cumprimento em regime de plantão;

II - Jornada Básica ou Especial de 24 (vinte e quatro) horas de trabalho semanais —

J—24:

a) à prestação de 4h48min (quatro horas e quarenta e oito minutos) diárias de

trabalho; ou

b) ao cumprimento em regime de plantão;

III - Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-30:

a) à prestação de 6 (seis) horas diárias de trabalho; ou b) ao cumprimento em

regime de plantão;

IV - Jornada Especial de 36 (trinta e seis) horas de trabalho semanais — J-36: ao

cumprimento em regime de plantão;

V - Jornada Básica ou Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J—40:

a) à prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho; ou

b) ao cumprimento em regime de plantão.

& Jº. O cumprimento das jornadas de trabalho de que trata este artigo em regime
de plantão dar—se—á, exclusivamente, em unidades de saúde quando assim o exigir

o seu funcionamento, na forma que dispuser o ato do Titular da respectiva Pasta de

lotação do pronssional da saúde.

5 20. O ato a que se refere o 5 Jº deste artigo deverá indicar, entre outras

condições:

I - os profissionais, respectivos cargos ou funções, que poderão cumprir a jornada

em regime de plantão, observada as jornadas de trabalho a que estão submetidos,

nos termos dos arts. 26 e 27 desta lei;

II — a carga horária diária;

XII - a carga horária mensal, assegurada a compensação quando não alcançado ou

quando excedido o número total de horas mensais previsto para a respectiva

jornada;

IV - o repouso semanal remunerado e a folga suplementar, quando necessária;
V - o número de horas não trabalhadas, correspondentes a uma falta-dia, para os
efeitos de apontamento e desconto.

5 30. Enquanto no exercício de cargos de provimento em comissão, os pronssionais
da saúde não poderão cumprir sua jornada em regime de plantão.

5 40. Decreto do Executivo estabelecerá, para os titulares de cargos de Especialista

em Saúde - Médico, a forma de cumprimento das respectivas jornadas básica e

especiais em regime de hora—atendimento.

& Sº. O decreto a que se refere o é 40 deste artigo estabelecerá:
1 — a correspondência entre o número de horas-atendimento e o de horas de

trabalho semanais das jornadas básica ou especiais dos titulares de cargos de

Especialista em Saúde - Médico;

II - a forma de cumprimento das horas-atendimento;
111 - o número de horas-atendimento que corresponderá a uma falta-dia, para
efeito de apontamento e desconto.

Seção II

Do Ingresso e do Desligamento das Jornadas Especiais de Trabalho

Art. 30. O ingresso nas Jornadas Especiais de Trabalho de que trata esta lei dar-se—

a por convocação, mediante anuência do pronssional da saúde, segundo critérios a

serem fixados pelo Titular da respectiva Pasta de lotação do profissional, desde que
assim o exijam a necessidade e o interesse público.

5 lº. A permanência nas Jornadas Especiais de Trabalho previstas nesta lei será de,

no mínimo, 1 (um) ano, ressalvadas as hipóteses constantes dos incisos II a VI do

art. 31 desta lei.

& 20. Não poderão ser convocados para ingressar nas Jornadas Especiais J-24, J-36

e J-40 os profissionais da saúde:

1 - readaptados ou com alteração ou restrição de função, nos termos da legislação

vigente;

II - incluídos no Regime Especial de Trabalho de que trata a Lei nº 7.957, de 20 de

novembro de 1973, exceto os que operam Raios X, que poderão ser convocados

para a Jornada Especial de 24 (vinte e quatro) horas de trabalho semanais — J-24;
111 - não optantes pelo Quadro dos Profissionais da Saúde, instituído pela Lei nº

11.410, e legislação subsequente;

IV - não optantes pelo novo plano de carreiras instituído por esta lei.

& 3º. As convocações dos profissionais da saúde para cumprimento de jornadas

especiais de trabalho serão dennidas em portaria do Titular da respectiva Pasta de

lotação do pronssional da saúde, observada a disponibilidade nnanceira, nos termos

da legislação específica,

& 40. A inclusão dos pronssionais da saúde nas jornadas especiais de trabalho

previstas nesta lei surtirá efeito a partir da publicação dos respectivos atos, exceto

nos casos de prorrogação devidamente formalizada,

Art. 31. O desligamento das Jornadas Especiais J-24, J-36 e J-40, dos pronssionais
da saúde que nelas ingressaram por convocação, dar—se-a' nas seguintes hipóteses:
I - a pedido;

M
at

ér
ia

 P
L 

35
9/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
70

52
8.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 21/03/2018 17:53:21.

 fls. 99



II - em razão de nomeação ou deSignação para o exercício de cargo de provimento
em comissão;

lII « em razão de remoção ou transferência de unidade;
IV - em razão de afastamento para outros órgãos ou entes da Administração
Pública, direta ou indireta, de quaisquer dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municipios,inclusive do Municipio de São Paulo;
V » em razão de afastamento para frequentar cursos, nos termos do art. 37 desta
lei, que excedam 60 (sessenta) dias ininterruptos;
VI — a qualquer tempo, por conveniência da Administração, quando não mais se
configurar a Situação que ensejou a convocação.
Art. 32. Em regime de acúmulo de cargos, incluswe em outros entes federativos, o

profissional da saúde não poderá exceder a carga horária de trabalho semanal de
70 (setenta) horas.

Parágrafo (mico. Anualmente, o profissional da saúde deverá prestar declaração de
acúmulo de cargos, ou sempre que a sua situação profissional sofrer alterações.

Seção 111

Da Remuneração das Jornadas de Trabalho

Art. 33. A referência de vencimentos dos profissionais da saúde sujeitos às

jornadas básicas e especiais previstas nos arts. 26 e 27 são as constantes das
Tabelas que compõem o Anexo II desta lei.

Parágrafo único, A remuneração relativa à jornada especial de trabalho será devida

enquanto o profissional da saúde estiver no efetivo exercício dessa jornada, nas
condições previstas na respectiva convocação, cessando o pagamento quando o

profissional dela se desligar.

Art. 34. A sujeição às Jornadas Básica ou Especial J-40, J-30 e J—24, à Básica de J»

20 e à EspeCiaI 3—36, previstas nesta lei, implica exclusão, por incompatibilidade, de
qualquer remuneração de outras jornadas ou regimes especiais de trabalho, ou
gratificações ou adicionais a elas vinculadas, estabelecidas em legislação específica.
Art. 35. Para fins de remuneração dos proõssionais da saúde de que trata esta lei,

são inacumuláveis, entre si, a remuneração relativa às diferentes jornadas de

trabalho, básicas e especiais, previstas em seus arts. 26 e 27.
Art. 36. A remuneração dos pronssionais da saúde relativa às Jornadas Especiais ]-
24, J—36 e J740 poderá ser incluída, por opção do profissional da saúde, na base de
contribuição para o Regime Próprio de Previdência Social do Municipio de São Paulo
» RPPS, instituída pela Lei nº 13.973, de 12 de maio de 2005, na forma do & 2“J de
seu art. lº, observadas as demais regras estabelecidas no regulamento a que alude
o é 40 do mesmo artigo.

5 10. Na hipótese de que trata este artigo, a inclusão da parcela correspondente
nos benefícios de aposentadoria e pensão dar-se-á na forma do 5 3º do art. lª da
Lei nº 13.973, de 2005, e, na ocasião de sua fixação, o respectivo cálculo será

proporcional ao tempo mínimo de contribuição para a aposentadoria voluntária.
& 20. No cálculo para fixação da parcela de que trata o & lº deste artigo, deverão
ser observadas as regras estabelecidas no regulamento a que alude o 5 40 do art.
lº da Lei nº 13.973, de 2005.

g 30. A inclusão das parcelas relativas às jornadas especiais de trabalho nos
beneficios de aposentadoria e pensão na forma deste artigo fica incompatível com a
remuneração de outras jornadas ou regimes especiais de trabalho, ou gratificações
ou adicionais a elas vinculados.

& 40. São inacumuláveis entre si, nos benefícios de aposentadoria e pensão, a

remuneração relativa às diferentes jornadas de trabalho, básicas e especiais,
previstas nos arts. 26 e 27 desta lei.

5 50. Será garantida a Inclusão das vantagens pecuniárias previstas neste artigo,
nos proventos e pensões, se o profissional da saúde aposentar-se ou falecer no
cargo em razão do qual ingressou na Jornada Especial, sendo vedada a sua
transferência para outro cargo, função ou carreira dos Quadros de Pessoal da PMSP,

inclusive do próprio Quadro dos Profissionais da Saúde, exceto na hipótese do

parágrafo único do art. 84 desta lei.

5 60. Não se aplica o disposto neste artigo na hipótese do & lº do art. 76 desta lei,

sendo obrigatória a inCIdênciada contribuição previdenciária.

CAPÍTULO vm
Dos Alf-ASTAMENTOS'DOS PROFISSXONAIS

DA SAUDE DO EXERCICIO Dos CARGOS

Art. 37. Os profissionais da saúde de que trata esta lei poderão ser afastados do
exercício dos respectivos cargos, com ou sem prejuízo de vencimentos, para
frequentar cursos correlacionados com as respectivas atribuições especificas, na

forma da regulamentação própria, mediante autorização da autoridade competente.
5 lº. Dentre outras, deverão constar do regulamento a que se refere este artigo as
seguintes condições:

I - o número de afastamentos anualmente permitidos, conSIderando as diversas

disciplinas, especialidades e atividades que compõem as carreiras;
II - o tempo mínimo na carreira;

III - o compromisso de permanência no serviço público municipal, quando o

afastamento exceder 90 (noventa) dias ininterruptos, pelos seguintes prazos:
a) de 1 (um) ano, quando exceder 90 (noventa) dias e não ultrapassar 6 (seis)

meses;

b) de 2 (dois) anos, quando exceder 6 (seis) meses e não ultrapassar 1 (um) ano;
c) de 4 (quatro) anos, quando exceder 1 (um) ano.
& 20. Em caso de descumprimento, por qualquer motivo, do estabelecido no inciso
III do ij lº deste artigo, o profissional da saúde afastado sem prejuízo de
vencimentos ficará obrigado a restituir a PMSP, de uma só vez, a título de

indenização, o valor correspondente aos vencimentos relativos ao período em que
deixou de permanecer no serviço público municipal,
& 30. A indenização de que trata o & 2º deste artigo será calculada com base no

último vencimento percebido pelo profissional da saúde.

5 4ª. Na hipótese de não-pagamento da indenização de que trata o 5 20 deste

artigo, o valor correspondente será inscrito na dívida ativa, na forma da legislação
própria.

5 Sº. A concessão de afastamento na forma deste artigo, ao profissional da saúde

em exercício de cargo de provimento em comissão, por período que exceda 60

(sessenta) dias ininterruptos, implicará sua exoneração desse cargo,
Art. 38. Os afastamentos previstos no & lª do art. 45 da Lei nº 8.989, de 1979,
concedidos aos profissionais da saúde, sem prejuízo de vencimentos, deverão
observar o limite máximo fixado na legislação municipal específica.
5 lº. A concessão de afastamento na forma deste artigo, ao profissional da saúde,
quando no exercício de cargo de provimento em comissão, implicará sua
exoneração desse cargo.

5 20, O disposto neste artigo aplica-se também ao servidor não optante pelas
referências de vencimentos instituídas por esta lei e pela Lei nº 11.410, de 1993, e
legislação subsequente.

CAPÍTLJLO 1x

DO PREMIO DE PRODUTIVIDADE DE DESEMPENHO

Art. 39. Fica instituido o Prêmio de Produtividade de Desempenho - PPD a ser
concedido aos servidores públicos discriminados nos 55 lª e 20 deste artigo, em
razão da avaliação mensal de desempenho, na dimensão individual e institucional,
e do alcance de metas, previstos nos arts. 41 e 42 desta lei.

& lº. O Prêmio de Produtividade de Desempenho de que trata este artigo será
concedido mensalmente aos servidores públicos de todos os Quadros de Pessoal da
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“º, V — para os profissionais da saúde que não optarem pelo plano de carreiras
instituído por esta lei: nos valores prevrstos nos inCiSOS I a IV, para o cargo ou
função correspondente ao que ocupam;
vI — para os atuais titulares de cargos ou ocupantes de funções de Atendente de
Enfermagem e de Auxiliarde Serviços de Saúde, nas áreas de Necrópsia,
Laboratório, Radiologia e Zoonozes, não optantes pelo Quadro de Pessoal do Nível

Básico, nos termos da Lei nº 13.652, de 2003: R$127,32 (cento e vinte e sete reais
e trinta e dois centavos);

VII — para os servidores municipais titulares de cargos ou ocupantes de funções de
nível médio ou superior, não integrantes do Quadro dos Profissionais da Saude,
lotados e em efetivo exercíao na Secretaria Municipalda Saúde, não optantes pelos
planos de carreiras instituídos pelas Leis nº 13.748, de 2004, e nº 14.591, de
2007: o valor Exo, em reais, vigente na data da publicação desta lei, de acordo com
o percentual e a base de cálculo estabelecidos no & 2º do artigo 115 da Lei nº
13.652, de 2003.

& lº. O Executivo divulgará, mediante decreto específico, os valores fixos referidos
no inciso VII deste artigo.
_6 20. O valor da gratincação de que trata este artigo será reajustado na mesma
data e no mesmo percentual dos reajustes de vencimentos dos servidores

municipais, na forma da legislação específica.

Seção II

Das Gratificações Especiais de Regime de Plantão e da Remuneração de Plantão
Alémda Jornada Básica do Profissionalda Saúde

Art, 49. O valor das Gratificações Especiais de Regime de Plantão, bem como a
remuneração do regime de plantão, previstos, respectivamente, nos artigos lº e 4º
da Lei nº 11.716, de 1995, e legislação subscqúente, passa a ser o constante do
Anexo III integrante desta lei.

& lº. O valor das gratificações e da remuneração de que trata este artigo, devidas
aos profissionais da saúde não optantes pelo plano de carreiras ora instituído,

passa a ser o constante do Anexo III integrante desta lei para os cargos ou funções
correspondentes aos ora reenquadrados.
& 20. O valor da gratificação de que trata este artigo será reajustado na mesma
data e no mesmo percentual dos reajustes de vencimentos dos servidores
municipais, na forma da legislação específica.
Art. 50. O inciso Ildo artigo 4º da Lei nº 11.716, de 1995, na redação conferida
pelo artigo lº da Lei nº 14.257, de 29 de dezembro de 2006, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 40.
..........................................................................

II — ocupantes de cargo, função ou emprego público de Assistente de Gestão de
Políticas Públicas e de AuxiliarTécnicoAdministrativo - Administração Geral, da
Administração Direta e das Autarquias Hospitalar Municipale de Serviços Auxiliares
de Saúde;

.....................................................................
"
(NR)

CAPÍTULO ><1

_
DA INTEGRACAO NO NOVO PLANO DE

,
CARREIRAS DOS ATUAIS PROFISSIONAIS DA SAUDE

Seção I

Da Integração

Art. 51. Integração e a forma de acomodação dos atuais titulares dos cargos de
provimento efetivo relacionados na coluna "Situação Atual" das Tabelas "A" a "C"

do Anexo I desta lei, nos cargos correspondentes, relacionados na coluna "Situação

Nova" do mesmo Anexo, respectivos níveis, categorias e referências de
vencimentos, de acordo com as regras estabelecidas nas Seções deste Capítulo.
& lº. A integração de que trata o "caput" produzirá efeitos a partir de lº de janeiro
de 2008.

5 20. Em nenhuma hipótese será realizada a integração do profissronal da saúde
dos níveis superior e médio sem que ele manifeste sua opção na forma dos artigos
54 e 58 desta lei,

?; 30. Os critérios para a acomodação do servidor CUJOS vencrmentos, em razão de
decisões judiciais, ultrapassem as Escalas de Vencimentos ora instituídas são os
estabelecidos no artigo 63 desta lei.

Art. 52. A integração nas novas referências de vencimentos será feita no prazo de
até 60 (sessenta) dias contados da data da opção do profissional da saúde,
observado o disposto no êlº do artigo 51 desta lei.

& lº. Até a publicação dos atos de integração, os servidores receberão seus
vencimentos na forma prevista na legislação vigente para o Quadro dos
Profissionais da Saúde, devidamente reajustados de acordo com as normas em
vigor, mantidos o padrão de vencimentos atual de seus cargos e os demais
benefícios nos percentuais e bases atualmente percebidos, inclusive quanto a
remuneração pelo exercício de cargos de provimento em comissão, os quais serão
recalculados para atendimento ao disposto no 510 do artigo 51 desta lei.

5 20. A produção de efeitos a partir de lº de janeiro de 2008, prevista no êlº do
artigo 51 desta lei, não poderá ocasionar decesso no valor nominal da remuneração
percebida pelo profissional da saúde, no período a que alude o 5 lº deste artigo,
cessando, a partir do primeiro dia do mês do cadastramento do ato da respectiva
integração, o pagamento de quaisquer valores superiores aos que serão alcançados
com a integração do profissional na forma desta lei.

5 30. Enquanto não integrados nas carreiras de que trata esta lei, os servidores
deverão cumprir a jornada de trabalho a que estão atualmente submetidos.
& 40. Os atos necessários à implementação das opções e integrações previstas
neste Capítulo e no Capítulo XII desta lei serão realizados por Comissão
Intersecretarial Especial da Secretaria Municipalda Saúde, sob a coordenação do
Centro de Recursos Humanos, com competência para autorizar e promover as
medidas para tanto indispensáveis, inclusive editando os atos que deverão
disciplinar as situações delas decorrentes.

ij Sº. A composição da Comissão referida no & 40 deste artigo será definida em
portaria do Secretário Municipal da Saúde, que disporá sobre a criação de
subcomissões, se necessário.

g 60. Os atos necessários à implementação das opções e integrações serão
realizados pela Comissão referida no 5 40 deste artigo no prazo de até 30 (trinta)
dias contados da data da publicação desta lei.

Art. 53. Aos pronssionais da saúde que não se manifestarem na forma prevista nos
artigos 54 e 58 desta lei fica assegurado o direito de permanecerem recebendo
seus vencimentos de acordo com as Escalas de Padrões de Vencimentos atualmente
vigentes para o Quadro de Profissionais da Saúde, devidamente reajustadas nos
termos da legislação específica, mantidas as atuais referências de seus cargos e
respectivas jornadas de trabalho.

Seção II

Da Opção e da Integração dos Titulares de Cargos do AtualNível Superior

Art. 54. Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo do nível superior do
atual Quadro dos Profissionais da Saúde, relacionados na coluna "Situação Atual“
do Anexo 1, Tabela 'A", desta lei, poderão optar, no prazo de 120 (cento e vinte)
dias, contados de sua publicação, pelo plano de carreiras ora instituído, e por
receberem seus vencrmentos de acordo com as Escalas de Vencimentos para elas
aprovadas, relativas às Jornadas Básicas J—20, 1—24, J-30 e J—40, respectivamente,
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renunCIando, nessa
hipótese a percepção e incorporação,

conforme o caso, dos

segumtes benefícios:

I - do valor dando em
razão da sujeição ao Regime de Dedicação

Profissional

Exclusiva - RDPE, previsto na Lei nº 8.215, de
7 de março de 1975, e legislação

subsequente;

Ii - do valor devido
em razão da sujeição aos Regimes

Especiais de Trabalho

extintos pelo artigo 12 da Lei nº 6.226, de 4 de janeiro de 1.963;

111 - de outras vantagens pecuniárias cuja
percepção, permanência ou incorporação

são conSideradas incompatíveis na forma
do disposto nesta lei, inclusive em relação

ao Prêmio de Produtividade
de Desempenho de que trata o artigo 39.

5 10, Os atuais titulares de cargos de
Educador de Saúde Pública realizarão a opção

pelo plano de carreira de Especialista em
Saúde, conforme previsto na Tabela "A“

referida no "caput" deste
artigo, e permanecerão

desempenhando as atribuições

próprias do cargo
atual, observado o disposto no artigo 73 desta lei.

5 20. Ao profissional da
saúde que se encontrar

afastado por motivo
de doença,

férias e outros, o prazo consignado no "caput" deste
artigo será computado a partir

da data em que reassumir suas funções.

Art. 55. A opção de que trata o artigo 54 desta lei implicará, para os profissionais

da saúde do nível superior do
atual Quadro dos Profissionais

da Saúde, que se

encontrarem submetidos ao R.D.P.E. na data da publicação desta lei, o

desligamento automático e irretratável
desse regime e à:

1 - inclusão na Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais — J-40

prewsta no artigo 27 desta lei: para os atualmente
sujeitos às Jornadas Básicas ]—

20 e J-30, cujos
vencimentos são calculados na Tabela

da Jornada Básica J—20, na

forma da legislação em vigor;

11 - inclusão na Jornada
Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho

semanais - 21-40

prevista no artigo 26 desta lei: para os
atualmente sujeitos à Jornada Básica J—40,

cujos vencimentos
são calculados na Tabela

da Jornada Básica J-20, na forma
da

legislação em vigor.

5 10. Fica assegurado ao profissional
da saúde de que trata este artigo, que na data

da publicação desta lei estava incluido no RDPE no mínimo há
1 (um) ano, a

percepção de Vantagem de Ordem Pessoal — VOP, calculada sobre
o padrão QPA-

13—A, da Tabela da Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais -

J-4O correspondente aos seguintes
percentuais, fixados de acordo com o período de

permanência nesse Regime:

] — de 1 (um) a 2 (dois) anos: 5%;

II - acima de 2 (dois) até 3 (três) anos: 12%;

111 - acima de 3 (três) até 4 (quatro) anos: 18%;

IV — acima de 4 (quatro) até 5 (cinco) anos: 24%;

V — acima de 5 (cinco) até 6 (seis) anos: 30%;

VI - acima de 6 (seis) até 7 (sete) anos: 36%;

VII - acima de 7 (sete) até 8 (oito) anos: 42%;

VIiI - acima de 8 (oito) até 9 (nove) anos: 48%;

Ix — acima de 9 (nove) anos: 60%.

& Zº. Os percentuais
fixados no 5 lº deste artigo são mutuamente exclusivos, não

podendo ser percebidos
cumulativamente.

ê 3º. A VOP a que se refere
este artigo será devida a partir da integração

do

profissional da saúde,
na forma do & lº do artigo 51 desta lei.

5 40. Na hipótese
de desligamento

da Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de

trabalho semanais - J-40, o profissional
retornará a Jornada Básica de seu cargo,

vedada nova inclusão nessa
Jornada Especial, a pedido, e

deixará de perceber a

VOP prevista neste artigo, assegurada
sua percepção na aposentadoria ou pensão

na forma do 5 Gº deste artigo.

5 Sº. O tempo de permanência no RDPE dos profissionais da
saúde abrangidos pelo

inciso 1 deste artigo será computado na Jornada Especial J-40 na forma do artigo

77 desta lei.

5 60. Fica assegurada a percepção da VOP, nos moldes do
5 10 deste artigo, por

ocasião da aposentadoria ou pensão, aos profissionais
da saúde que na data da

publicação desta
lei não estavam submetidos ao RDPE e que, até

10 de agosto de

2005, tenham implementado as condições
estabelecidas na legislação

então vigente

para a incorporação
da vantagem

correspondente,
exclusivamente nos proventos

de aposentadoria e pensão,
mediante seu restabelecimento na remuneração no

cargo efetivo, naquela
ocasião.

5 70. As disposições
deste artigo aplicam—se aos profissionais

da saude submetidos

aos Regimes Especiais
de Trabalho, extintos

pelo artigo 12 da Lei nº 6.226, de

1963.

5 Sº. Para os
aposentados e pensionistas que estiverem

nas condições previstas

neste artigo deverá ser observado o disposto no artigo 89 desta
lei,

Art. 56. Os atuais
titulares de cargos de provimento efetivo do nivel superior que

realizarem a opção prevista no artigo 54 desta lei serão primeiramente

enquadrados por evolução
funcional, na carreira

atual, mediante contagem
de

tempo de efetivo exercício na carreira,
apurado até 31 de dezembro de 2007,

considerando-se os critérios e
demais condições estabelecidos

na Lei nº 11.410, de

1993, e legislação
subsequente.

5 10. O enquadramento previsto neste artigo será realizado, exclusivamente,
para

fins de integração
do profissional da

saúde nas carreiras de que
trata esta lei, e não

gerará efeitos de qualquer
ordem, inclusive pecuniários.

5 zº. O disposto neste artigo aplica—se ao profissional da
saúde que tenha

sido

enquadrado por evolução
funcional em razão de decisão proferida em

ação judicial,

hipótese em que, na contagem
de tempo prevista no "caput" deste

artigo, será

desconsiderada a evolução
funcional já feita para

fins da contagem
de tempo nele

referida.

€; 30. O enquadramento decorrente da contagem de tempo, realizada
na forma do

&

20 deste artigo, somente
será efetivado se resultar em

posição mais vantajosa
do

que aquela na qual o profissional
da saúde se encontra, em

razão da decisão

judicial.

Art. 57. Após
efetivado o procedimento previsto no artigo 56 desta lei, serão os

profissionais da
saúde do atual nivel superior

enquadrados nas Categorias
dos

Níveis 1, II ou 111 das carreiras de Especialista em Saúde e Especialista em
Saúde —

Médico,mediante contagem de tempo de. efetivo exercício na
atual carreira,

apurado até 31 de dezembro de 2007, e da apresentação
dos títulos especificados,

na seguinte
conformidade:

I - Nível I'.

a) Categoria
1 - de 0 até 3 anos;

b) Categoria
2 — acima de 3 até 4 anos e 6 meses;

c) Categoria 3 — acima de 4 anos e 6 meses até 6 anos;

(1) Categoria 4 - acima de 6 anos até 7 anos e 6 meses;

e) Categoria
5 - acima de 7 anos e 6 meses até 9 anos;

11 - Nivel 11 — mediante apresentação de título de curso
de especialização ou

extensão universitária, reconhecido
na forma da lei, ou créditos em

atividades

técnico—cientificasou em atividades de educação
continuada realizadas ou

referendadas pela PMSP, todos correlacionados com a área de atuação,
totalizando,

no mínimo, 180 (cento
e oitenta) horas:

a) Categoria
1 - acima de 9 anos até 10 anos e 6 meses;

b) Categoria 2 — acima de 10 anos e 6 meses até 12 anos;

c) Categoria 3 — acima de 12 anos até 13 anos e 6 meses;

d) Categoria 4 « acima de 13 anos e 6 meses até 15 anos;

e) Categoria 5 » acima de 15 anos até 16 anos e 6 meses;

111 - Nível III: curso de pós-graduação,
compreendendo programas de

especialização, ou
mestrado, ou doutorado, ou créditos em

atividades técnico-

cientificas ou em atividades de educação
continuada, realizadas ou

referendadas

pela PMSP, todos correlacionados
com a área de atuação, totalizando,

no mínimo,

360 (trezentas e sessenta) horas:
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b) Categoria 5 - acima de 5 até 8 anos;
c) Categoria 6 - acima de 8 anos até 10 anos;
d) Categoria 7 - acima de 10 anos até 12 anos;
e) Categoria 8 - acima de 12 anos até 13 anos e 6 meses;
f) Categoria 9 - acima de 13 anos e 6 meses até 15 anos;
9) Categoria 10 - acima de 15 anos até 16 anos e 6 meses;“ — Nível II:

a) Categoria 1 - acima de 16 anos e 6 meses até 18 anos;
b) Categoria 2 — acima de 18 anos até 19 anos e 6 meses;
c) Categoria 3 — acima 19 anos e 6 meses até 21 anos;
(1) Categoria 4 - acima de 21 anos até 23 anos;
e) Categoria 5 - acima de 23 anos.
5 40, Os títulos apresentados para Fins do enquadramento por evolução funcionalde que trata o artigo 59 desta lei poderão ser utilizados para a integração previstaneste artigo,

Seção IV

Das Disposições Comuns aos Titulares de Cargos
do Atual Nível Superior e Médio

Art. 61. A opção de que tratam os artigos 54 e 58 desta lei será provisória duranteo prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar do ato de integração, Findo o qualadquirirá caráter irretratável, se não houver expressa manifestação de desistênciada opção feita.

& lº. No caso de desistência da opção pelo novo plano de carreira, o profissional dasaúde reverterá à situação anterior, ficando assegurado o direito de permanecerrecebendo seus vencimentos de acordo com a Escala de Padrões de Vencimentosem vigor na data da publicação desta lei para o Quadro dos Pronssionaís da Saúde,devidamente reajustada nos termos da legislação especínca, mantido o atualpadrão de seu cargo e respectiva jornada de trabalho.
5 Zº. 0 tempo de permanência nas carreiras de que trata esta lei, correspondente aopção provisória, para os que dela desistirem, sera' contado na situação anterior
para todos os efeitos legais.
Art. 62. Se, da aplicação do disposto nos artigos 57 e 60 desta lei, ocorrer
enquadramento em referência cujo valor seja inferior ao resultado da aplicação daevolução funcional prevista nos artigos 56 e 59, ou do valor do padrão atualmentepercebido pelo profissional da saúde, proceder—se—á ao enquadramento nareferência de valor igual, ou, na falta deste, no imediatamente superior ao valorobtido, independentemente da apresentação de títulos, exceto na hipótese doprofissional da saúde abrangido pelo artigo 63 desta lei, cujo padrão de
vencimentos é decorrente de decisão judicial.
Parágrafo único. Na comparação de valores de que trata este artigo, serão
consideradas as Escalas de Padrões de Vencimentos vigentes atualmente para oQuadro dos Profissionais da Saúde.
Art. 63. Ao proHssionalda saúde que realizar a opção prevista nos artigos 54 e 58desta lei, cujo enquadramento na nova Escala de Vencimentos resulte valor inferiorao do padrão atual, decorrente de decisão judicial, fica assegurada a percepção dadiferença, que será paga a título de Vantagem de Ordem Pessoal — VOP, econsiderada para efeitos de aposentadoria, décimo terceiro salário e férias.
5 lº. A diferença paga a título da VOP de que trata este artigo será reajustada namesma data e no mesmo percentual dos reajustes de vencimentos dos servidoresmunicipais, na forma da legislação específica, bem como eventuais reajustessetoriais.

g 20. Fica assegurado o pagamento de eventuais diferenças no cálculo dosadicionais por tempo de serviço, decorrentes de decisões judiciais, por ocasião doenquadramento nas novas referências de vencimentos, que serão incluídas na VOPprevista no "caput" deste artigo

5 30, O disposto neste artigo aplica—se aos profiSSionaisda saúde que venham aobter decisões judiciais favoráveis relacionadas aos padrões de vencimentosvigentes anteriormente a esta lei, após a opção e a integração nas novasreferências de vencimentos instituídas por esta lei,
5 40. Para fins de Hxação da Vantagem de Ordem Pessoal dos pronssionais dasaude abrangidos pelo 5 30 deste artigo, os vencimentos serão recalcuiados naconformidade da decisão judicial, considerando a Escala de Padrões de Vencimentosvigente anteriormente a esta lei para o Quadro dos Profissmnais da Saúde e areferência de vencimentos obtida na integração realizada.
Art. 64. O tempo de permanência na carreira atual será considerado como deexercício na carreira reconngurada por esta lei, para todos os efeitos legais,inclusive aposentadoria, em qualquer de suas modalidades.
Art. 65. Os cursos e títulos apresentados para Fins da integração preVista nosartigos 57 e 60 desta lei poderão ser novamente utilizados na progressão funcionalou promoção, uma Única vez, durante sua permanência na carreira de que trataesta lei.

Art. 66. Se da acomodação de todos os pronssionais da saúde nas carreiras de quetrata esta lei resultar composição de cargos, nos respectivos níveis, em percentuaissuperiores aos estabelecidos no artigo 19 desta lei, serão esses percentuaisrestabelecidos na proporção definida no referido artigo, a medida que vagarem oscargos dos níveis superiores das respectivas carreiras.
Parágrafo Único. Até que sejam restabelecidos os percentuais previstos no artigo 19desta lei, não será observado o disposto no 5 Sº do artigo 30.
Art. 67. A opção pelo novo plano de carreira e a sua eventual desistência só poderáser efetuada uma única vez.

Seção V

Da inclusão nas Novas Jornadas de Trabalho

Art. 68. Os atuais titulares de cargos constantes da coluna "Situação Atual" doAnexo I, Tabelas "A" a "C", desta lei, que forem integrados na forma prevista nosartigos 57 e 60, serão incluídos, automaticamente, nas Jornadas de Trabalhoprevistas no artigo 26, na seguinte conformidade:
I — Jornada Básica de 20 (vinte) horas de trabalho semanais — J-20, os titulares dosatuais cargos de Cirurgião—Dentista,Educador de Saúde Pública,Médico e MédicoVeterinário;

II — Jornada Básica de 24 (vinte e quatro) horas de trabalho semanais - J-24, ostitulares dos atuais cargos de:
a) Técnico de Saúde, área de Laboratório e de Radiologia;
b) Cirurgião — Dentista e Médico, submetidos a Jornada J—24, em decorrência dedecisão judicial;
III - Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-30, os titularesdos atuais cargos de:

a) Enfermeiro, Fisioterapeuta, Químicoe Terapeuta Ocupacional;
b) Técnico de Saúde, área de Higiene Dental;
c) Auxiliarde Enfermagem;
d) Auxiliarde Consultório Dentário;
&) prohssionais da saúde remanescentes da Jornada de 33 (trinta e três) horassemanais de trabalho — H—33, que, por ocasião da integração nos padrões devencimentos instituídos pela Lei nº 11.410, de 1993, optaram pela Jornada de 30(trinta) horas de trabalho semanais - J—30 e que optarem por permanecer nessajornada;

IV - Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40:a) os demais titulares de cargos que não se enquadrem nos incisos I, II e iii desteartigo;
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b) os atuais titulares de cargo de Fisioterapeuta e Terapeuta Ocupacional
remanescentes da Jornada Básica de J-40, na forma estabeleCida no artigo 60 daLei nº 11.511, de 1994.

5 lº. Os servidores a que se referem as alíneas "e' do inCiso lll deste artigopoderão, no ato da opção pelo novo plano de carreiras e pelas novas referências devencimentos, manifestarem-se, em caráter irretratável, pelo ingresso na JornadaBásica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J—40.
5 20. Aos servidores abrangidos pela alínea "b" do inciso II deste artigo aplica-se aEscala de VenCimentosda Jornada Especial J—24.
Art. 69. Até que seja editada a portaria referida no 5 3º do artigo 30 desta lei, osproãssionais da saúde que forem integrados na forma prevista nos artigos 57 e 60serão incluídos, automaticamente, nas jornadas especiais de trabalho previstas noartigo 27, na seguinte conformidade:
! — na Jornada Especial de 24 (vinte e quatro) horas de trabalho semanais — J-24:os submetidos atualmente a Jornada Especial de J—24 prevista na Lei nº 11.410, de1993, e legislação subseqúente;
II - na Jornada Especial de 36 (trinta e seis) horas de trabalho semanais - J-36: ossubmetidos atualmente a Jornada Especial de J-36 prevista na lei nº 11.410, de1993, e legisiação subseqúente;
III — na Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanal: - J-40: ossubmetidos atualmente à Jornada Especial de J-40 prevista na Lei nº 11.410, de1993, e legislação subsequente, e os submetidos às Jornadas J—20, J»24 e J-3Oprevistas no artigo 26 desta lei, em exercício de cargos de provimento emcomissão,

CAPÍTULNOxn
”DA OPÇAO Dos SERvIDORESNAO INTEGRADOS NO QUADRO Dos

PROFISSIONAISDA SAUDE INSTITUIDO PELA LEI Nº 11.410, DE 1993

Art. 70. Os atuais titulares de cargos não integrados no plano de carreiras instituídopela Lei nº 11.410, de 1993, e legislação subsequente, para cargos anteriormentecorrespondentes aos constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo I, Tabelas "A"a "",C poderão realizar a opção prevista nos artigos 54 e 58 desta lei desde querealizem a opção prevista para o Quadro dos Pronssionais da Saúde instituído pelaLei nº 11.410, de 1993.
& lº. Aos servidores que realizarem a opção prevista neste artigo aplica-se,inteiramente, o disposto no Capítulo XI e nos artigos 73, 74, 75 e 76 desta lei.5 20. Aos servidores que não se manifestarem na forma deste artigo Eca
assegurado o direito de permanecerem na situação em que se encontram.
& 3º. O disposto neste artigo aplica-se aos servidores admitidos e contratados nostermos da Lei nº 9.160, de 1980.
Art. 71. Realizada a opção de que trata o artigo 70 desta lei, a integração noQuadro dos Pronssionais da Saúde da Lei nº 11.410, de 1993, será definitiva e feitade acordo com os critérios, as condições e a data—limite da contagem de tempoprevista na referida lei.

Parágrafo único. A integração prevista neste artigo será realizada, exclusivamente,para fins de integração nas carreiras de que trata esta lei e não gerará efeitos dequalquer ordem, inclusive pecuniários.

CAPÍTULO xm
N

,

DAS DISPOSIÇOESESPECIFICAS PARA
os ATUAIS PROFISSIONAISDA SAUDE

Art. 72. Os atuais servidores contratados por tempo determinado nos termos da Leinº 10.793, de 1979, e legislação subsequente, para funções correspondentes aoscargos constantes da coluna "Situação Atual", do Anexo I, Tabela "A" a "C", destalei, terão os respectivos salários Fixadosna referência micral da carreira que

corresponder a sua função, constante da coluna “Situação Nova"do mesmo anexo,observada a Jornada de Trabalho estabelecida no respectivo contrato.Parágrafo único. Ao contratado por tempo determinado para desempenhar a funçãocorrespondente ao cargo de Especialista em Saúde - Médico será devido um abonomensal correspondente a 40% (quarenta por cento) da média mensal do valor doPrêmio de Produtividade de Desempenho pago aos pronssionais da saúde titularesdesse cargo e admitidos ocupantes de função correspondente.
Art. 73. Aos atuais titulares do cargo de Educador de Saúde Pública fica asseguradoo direito ao desempenho das funções atualmente exercidas ate' a vacância dorespectivo cargo.
& lº. Os cargos titularizados pelos profissionais da saúde de que trata este artigoora transformados em Especialista em Saúde não serão computados para efeito doestabelecimento do percentual mínimo para cada disciplina, a que alude o 5 Sº doartigo 30 desta lei.

5 20. O cargo de Especialista em Saúde que vagar na forma deste artigo seráaproveitado em qualquer das disciplinas previstas no 5 20 do artigo 30 desta lei,5 30, Fica vedada a realização de concurso público para o provimento do cargo deEspecialista em Saúde, para o desempenho das atribuições de educação de saúdepública.

Art. 74. A partir da publicação desta lei, fica vedada a concessão e o pagamento,aos profissionais integrantes do Quadro dos Pronssionais da Saúde orareorganizado, do Adicional de Raios X, previsto na alínea ”c" do artigo 1º da Lei nº7.957, de 20 de novembro de 1973.
& lº. Aos servidores abrangidos pelo "caput" deste artigo, que na data dapublicação desta lei estiverem recebendo o Adicionalde Raios X, Eca assegurada apercepção de uma Vantagem de Ordem Pessoal, calculada sobre o atual padrão devencimentos, nos seguintes percentuais, por ano de percepção do adicional:I- de 01 ano a 01 ano, 11 meses e 29 dias contínuos: 7% (sete por cento);II — de 02 anos a 2 anos, 11 meses e 29 dias contínuos: 14% (quatorze por cento);HI - de 03 anos a 03 anos, 11 meses e 29 dias contínuos: 21% (vinte e um porcento);

IV — de 04 anos a 04 anos, 11 meses e 29 dias contínuos: 28% (vinte e oito porcento);

V - 5 anos contínuos ou mais: 35% (trinta e cinco por cento).
& 20. A Vantagem de Ordem Pessoal de que trata o & lº deste artigo:1 - será considerada para efeitos de aposentadoria, décimo terceiro salário e férias;II - será reajustada na mesma data e no mesmo percentual dos reajustes dos

vantagem alguma a que faça jus o servidor, vedada, assim, sua utilização, sobqualquer forma para cálculo simultâneo que importe em acrésCimode outravantagem pecuniária.
& 40. A Vantagem de Ordem Pessoal de que trata este artigo é incompatível com:I — o Adicionalde Raios X incorporado na forma da Lei nº 7.957, de 1973, até 11 deagosto de 2005, para efeito de aposentadoria e pensão;

& Sº. Por ocasião da aposentadoria e pensão os servidores referidos neste artigodeverão realizar opção pela remuneração mais vantajosa.
& Gº. O disposto neste artigo aplica—se, no que couber, aos servidores admitidos oucontratados nos termos da Lei nº 9.160, de 1980, para funções correspondentes.Art. 75. Aos atuais serwdores integrados nas carreiras de que trata esta lei, que até

legislação então Vigente para a incorporação do pró-labore, hora—extra e serViçoextraordinário, exclusivamente nos proventos de aposentadoria e pensão, Fica
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assegurada a percepção dessas vantagens, mediante seu restabelecimento naremuneração no cargo efetivo, por ocasião da concessão da aposentadoria oupensão,

& lº. As vantagens de que trata este artigo são incompatíveis entre si, e porocaSIãoda aposentadoria o servidor deverá optar pela mais vantajosa.
& Zº. Os servidores de que trata este artigo incluídos na Jornada Básica J—40 terãoas vantagens referidas no "caput" calculadas na Tabela da Jornada Básica J—30.
& 3º, O disposto no lj 20 deste artigo aplica—se aos servidores que vierem a optarpela Jornada Básica J—40, nos termos do & lº do artigo 68 desta lei,
Art. 76. Aos atuais profissionais da saúde integrados nas carreiras de que trata estalei, que até 10 de agosto de 2005 tenham implementado as condiçõesestabelecidas na legislação então vigente para a incorporação da parcela relativa àsJornadas Especiais J—24, J—30, 1-36 e J-40 previstas na Lei nº 11.410, de 1993, elegislação subsequente, exclusivamente nos proventos de aposentadoria e pensão,fica assegurada a percepção dessas parcelas, observadas as incompatibilidadesprevistas na lei referida e legislação subseqúente, mediante seu restabelecimentona remuneração no cargo efetivo em razão do qual ingressou na jornada especial,

único do artigo 84 desta lei.

& lº. Na hipótese dos pronssionais da saúde de que trata o "caput" deste artigopassarem a perceber, na atividade, na forma desta lei, a remuneração
correspondente a parcela incorporada somente para fins de aposentadoria epensão, a contribuição social de que trata a Lei nº 13973, de 2005, incidirá,obrigatoriamente, sobre a referida parcela enquanto perdurar a situação que ensejaseu pagamento.

5 2º. Para os efeitos do 510 deste artigo serão consideradas as jornadas previstasnesta lei equivalentes às constantes da Lei nº 11.410, de 1993.
g 30. Fixados os proventos ou as pensões, as parcelas incorporadas na forma dodisposto no "caput" integrarão a base de incidência da contribuição social aoRegime Próprio de Previdência Social do Municipio— RPPS.
Art. 77. Para os efeitos da fixação das aposentadorias e pensões, na forma do & lºdo artigo 36 desta lei, poderão ser computadas nas Jornadas Especiais de Trabalhoprevistas no artigo 27, a critério do profissional da saúde, as parcelas relativas àsJornadas Especiais J—24, J—30, J-36 e J—40, previstas na Lei nº 11.410, de 1993,incluídas na base de contribuição na forma do 5 2º do artigo lº da Lei nº 13973,de 2005, a partir de 11 de agosto de 2005, na seguinte conformidade:I — Jornadas Especiais J—24, J-30, J—36, J—40: na Jornada Especial J—24 prevista noartigo 27 desta lei;
11 — Jornadas Especiais J—30, 136 e J—40: na Jornada Especial J—36 prevista noartigo 27 desta lei;
III — Jornadas Especiais J—36 e J-40 e o tempo de permanência no RDPE dostitulares de cargos abrangidos pelo inciso I do artigo 55 desta iei: na JornadaEspecial J—40 prevista no artigo 27 desta lei.
5 lº. A critério do profissional da saúde poderão ser computadas, para o fimestabelecido no "caput" deste artigo, as parcelas relativas as Jornadas Especiais J-24, J—30, J—36 e J-40 previstas na Lei nº 11410, de 1993, incorporadas na forma

de base obrigatória para contribuição previdenciária.
5 20. As parcelas computadas na forma do & lº deste artigo serão absorvidas naparcela correspondente às novas jornadas, implicando sua exclusão, porincompatibiiidade, na composição dos proventos ou pensões.
5 30. Aos profissionais da saúde que não computarem as parcelas das JornadasEspeciais de Trabalho incorporadas, na forma do inciso 1 do 5 lº deste artigo, ficamassegurados, para fins de aposentadoria e pensão, os direitos dessa incorporação,

mediante seu restabelecimento na remuneração no cargo efetivo, por ocasião daaposentadoria ou pensão, de acordo com o disposto no artigo 76 desta lei.Art. 78, Para fins de aposentador:a e pensão são incompatíveis entre si:1 — a parcela incorporada na conformidade do disposto no artigo 76 desta lei;11 » a parcela correspondente às Jornadas Especiais de Trabalho incluídas na basede contribuição previdenciária por opção do servidor, na conformidade do dispostono artigo 36 desta lei;

111 » qualquer remuneração, gratificação ou adicional vinculados a jornadas ouregimes especiais de trabalho estabelecidos em legislação específica.

CAPÍTULO x1v

Dos SERVIDORES ADMITIDOS

Seção I

Da Opção

Art, 79. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei nº 9.160, de1980, para funções correspondentes aos cargos constantes da coluna "SituaçãoAtual" do Anexo I, Tabelas "A” a "C", desta lei, poderão realizar opção na forma dodisposto nos artigos 54, 58 e 70 desta lei, observadas a forma e condições nelesprevistas, no que couber, bem como o disposto na Seção II deste Capítulo.Parágrafo único. As disposições constantes das Seçoes I e IV do Capítulo XI desta

Seção II

Da Fixação dos Salários nas Novas Referências de Vencimentosdos Servidores Admitidos do Nível Superior e Médio

Art. 80. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei nº 9.160, de1980, estáveis por força do artigo 19 do Ato das DisposiçõesConstitucionaisTransitórias, que realizarem a opção prevista no artigo 79 desta lei, terão adenominação de suas funções alteradas na conformidade da coluna "Situação Nova"do Anexo I, Tabelas "A" a "C", desta lei, e seus salários fixados nas Categorias doNível I das carreiras correspondentes às funções que ocupam, observado o Grauem que se encontram, na seguinte conformidade:
I » Especialista em Saúde: nas disciplinas de biologia, biomedicina, odontologia,educação de saúde pública, enfermagem, farmácia, fisioterapia, fonoaudiologia,medicina veterinária, nutrição, ortóptica, psicologia, quimica e terapia ocupacional:a) Grau "A": Categoria 1, Ref. ES—l;
b) Grau "B": Categoria 2, Ref. ES—2;
c) Grau "C": Categoria 3, Ref. ES—3;
(1) Grau “D”: Categoria 4, Ref, ES-4;
e) Grau "E": Categoria 5, Ref. ES-S;
II - Especialista em Saúde — Médico:
a) Grau "A": Categoria 1, Ref. ESM—1;
b) Grau "B": Categoria 2, Ref. ESM—2;
c) Grau "C": Categoria 3, Ref, ESM-3;
d) Grau "D": Categoria 4, Ref. ESM—4;
e) Grau "E": Categoria 5, Ref. ESM-5;
III » Técnico em Saúde: nas atividades técnicas relativas a farmácia, laboratório,prótese dentária e radiologia:
a) Grau "A": Categoria 1, Ref. TS 1;
b) Grau "B": Categoria 2, Ref. T5 2;
c) Grau "C"z Categoria 3, Ref. T5 3;
d) Grau "D": Categoria 4, Ref. T5 4;
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IV , os proventos ou pensões fixados atualmente na Tabela da Jornada BáSica de20 (vinte) horas de trabalho semanais — J-20, preVista para os respectivos Quadros,
passam a ser fixados na Tabela da Jornada Ba'Sica de 20 (Vinte) horas de trabalho
semanais - J—20, preVista no artigo 26 desta lei;
v - os proventos ou pensões õxados atualmente na Tabela da Jornada Básica de 24
(Vinte e quatro) horas de trabalho semanais - J—24, preVista para os respectivos
Quadros, passam a ser fixados na Tabela da Jornada Básica de 24 (Vinte e quatro)horas de trabalho semanais - J-24, prevista no artigo 26 desta lei;
VI A os proventos ou pensões fixados atualmente na Tabela da Jornada Básica de
30 (trinta) horas de trabalho semanais — J-3U, prevista para os respectivos
Quadros, passam a ser fixados na Tabela da Jornada Básica de 30 (trinta) horas detrabalho semanais « J—30 instituída por esta lei;
VII » os proventos ou pensões fixados atualmente na Tabela da Jornada Básica de40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3—40, prevista para os respectivos
Quadros, passam a ser fixados na Tabela da Jornada Básica de 40 (quarenta) horasde trabalho semanais - J-40, prevista no artigo 26 desta lei.
5 Jº. A fixação dos proventos e pensões de que trata este artigo produzirá efeitos apartir:

I — de lº de janeiro de 2008, para aqueles que realizarem a opção no prazo de 120
(cento e vinte) dias contados da data da publicação desta lei;
II - do primeiro dia do mês da opção, para aqueles que realizarem a opção após o
prazo previsto no inciso 1 deste parágrafo.
5 20. Os proventos e pensões dos aposentados e pensionistas que não gozam dobenefício constitucional da paridade Gcam mantidos na situação que ora se
encontram.

Art, 89. A opção de que trata o artigo 88 desta lei, para os aposentados optantes
pelo Quadro dos Profissionais da Saúde previsto na Lei nº 11.410, de 1993,
submetidos em atiVidade ao RDPE, cujos proventos são calculados na Tabela da
Jornada Básica J—20, implicará a renúncia das parcelas incorporadas em razão da
sujeição a esse Regime e a fixação de seus proventos na seguinte conformidade:
I — submetidos, em atividade, às Jornadas de 24 (vinte e quatro) e 33 (trinta e três)horas semanais de trabalho, H—24 e H—33 e às Jornadas Básicas J-ZO e J—30,
respectivamente: calculados no valor correspondente a Jornada EspeCIal J—40,
reduzido a metade, acrescrda dos seguintes percentuais, por ano de permanência
no RDPE:

a) 01 ano: 20% (vinte por cento);
b) 02 anos: 40% (quarenta por cento);
c) 03 anos: 60% (sessenta por cento);
d) 04 anos: 80% (oitenta por cento);
e) 05 anos ou mais: 100% (cem por cento);
Ii » submetidos, em atiwdade, a Jornada de 40 (quarenta) horas semanais de
trabalho, H»40 e a Jornada Básica J—40: calculados no valor correspondente a
Jornada Básica J—40.

& 10. Fica assegurada aos aposentados de que trata este artigo, que à data da
aposentadoria estivessem incluidos no RDPE no minimo há 1 (um) ano, a percepçãoda vantagem de ordem pessoal preVista no & lº do artigo 55 desta lei.
ª 20. Os percentuais fixados no inciso I deste artigo são mutuamente exclusivos,não podendo ser recebidos cumulativamente.
& 30. O disposto neste artigo aplica—se aos pensionistas,
Art. 90, Observado o disposto no artigo 88 desta lei, os proventos dos aposentadosem cargo ou função de AuxiliarTécnicode Saúde, Ref, QPS»5, bem como aspensões devidas aos beneficiários do serVIdor,aos quais se aplica a garantia
constitucional da paridade, serão fixados de acordo com a referênCIado cargo deAuxdiarTécnico em Saúde, Ref. AT—l, observada a nova denominação,
Parágrafo único. Os proventos e pensões dos aposentados e penSionistas que não
gozam do beneficm constituoonal da paridade ficam mantidos na situação que orase encontram, mantidas as atuais denominações e referênmas.

Art. 91. Observado o disposto nos artigos 88 a 90 desta lei, os aposentados,
penSionistas e Iegatános, não optantes pelos padrões de vencnmentos instituídos
para o Quadro de Profissmnais da Saúde, aos quais se aplica a garantia
constituaonal da paridade, que desejarem ter os respectivos benefÍCios
previdenciários revistos e fixados de acordo com as denominações, referênCias,classes e categorias correspondentes aos cargos constantes da coluna ”SituaçãoNova" do Anexo I, Tabelas "A" a "C", desta lei, deverão,. previamente, realizar aopção preVIsta para o Quadro dos Profissionais das Saúde na leis nº 11.410, de1993,

5 10. A opção pela Fixação dos proventos e pensões na forma da Lei nº 11.410, de1993, de que trata este artigo, será realizada, excluswamente, para fins de revrsãodos benefi'Cios previdenciários de acordo com as situações previstas nesta lei e nãogerara' efeitos de qualquer ordem, incluswe pecuniários.
& 20. A fixação dos proventos e pensões de que trata este artigo será definitiva eproduzirá efeitos na forma do 5 1º do artigo 88 desta lei.
5 30. Os aposentados, pensionistas e Iegata'rios de que trata este artigo terão seusproventos, pensões ou legados fixados nas referêncras de venCimentos instituídos
por esta lei, de acordo com os critérios, bases, condições e incompatibilidades
estabelecidos para os servidores efetivos ou admitidos em atividade, conforme ocaso,

Art. 92. Os aposentados, pensionistas e Iegata'rios aos quais se aplica a garantiaconstitucional da paridade, que não realizarem a opção prevista nos artigos 88 e 90desta lei, permanecerão na situação em que se encontram, percebendo seus
proventos, pensões ou legados de acordo com as Escalas de Padrões de
Vencimentos atualmente vigentes, devidamente reajustados nos termos da
legislação específica, mantidas as atuais denominações e referências.

CAPÍTULO XVI
” ,DAS DISPOSIÇOESGERAIS APLICAVEIS Aos

PROFISSIONAISDA SAUDE

Art. 93. As gratificações instituídas por legislação específica não alterada por estalei, deVidas aos profissionais da saúde integrados no plano de carreira ora
instituído, ficam mantidas nas atuais bases de inCIdência,percentuais, critérios econdições nela previstos.
Art, 94. A partir da data da publicação desta lei, aplicam—se aos servidores dosníveis superior e médio do atual Quadro dos Profissionais da Saúde, optantes pelonovo plano de carreiras ora instituido, as normas relativas à progressão funcional eà promoção previstas nos artigos 16 a 18, em substituição às vigentes normas de
promoção por antiguidade, por merecimento e de acesso, observado o disposto noartigo 96 desta lei.

& lº. O disposto neste artigo não se aplica em relação a promoção por antiguidadee por merecimento do exercício de 2008, ano—base—2007.
& 2º. O servidor que implementar as condições para promoção por antiguidade oumerecimento referida no êlº deste artigo, nos termos da legislação em vigor, teráa integração na carreira de que trata esta lei adequada à promoção alcançada,observadas as regras estabelecidas em seu artigo 62.
Art. 95. Os cargos de provimento em comissão privativos das atuais carreiras dosníveis superior e médio do atual Quadro dos Profissionais da Saúde, constantes dacoluna "Situação Atual" do Anexo 1, Tabelas "A" a "C", desta lei, passam a ser,privativos dos integrantes das carreiras reconfiguradas por esta lei, ressalvada asituação dos atuais titulares,

Parágrafo único. Os titulares de cargos constantes da coluna "Situação Atual" doAnexo I, que não optarem pelas novas referências de venCimentos instituídas poresta lei, poderão titularizar os cargos de provimento em comissão privativos dascarreiras ora reconfiguradas.
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"Art. 80. O ingresso nas carreiras de Assustente de Gestão de Políticas Públicas e deAssistente de Suporte Técnico dar—sea na Categoria 1 do Nivel 1 das respectivas
carreiras, na segumte conformidade:
I - Assistente de Gestão de Políticas Públicas: mediante concurso público de provasou de provas e títulos, exigido, como formação mínima, o certificado de conclusãodo ensino médio;

II - Assistente de Suporte Técnico: mediante concurso público de provas ou de
provas e títulos, exigido, como formação mínima, o certificado de conclusão de
educação profissional de nivel técnico.
Parágrafo único. A Administração no momento da abertura do concurso públicoestabelecerá no edital, de acordo com as suas necessidades, os segmentos de
atividades, na conformidade dos Anexos IV e V integrantes desta lei," (NR)
"Art. 90. A ascensão do servidor na carreira será feita por progressão funcional oupor promoção." (NR)

"Art. 15. Promoção é a elevação do servidor na carreira, de um nível para outro,em razão do resultado da avaliação de desempenho associado a títulos e
atividades, observados os segunntes requisitos:
I - tempo mínimo de 2 (dois) anos de efetivo exercício na Categoria 10 do Nível I;II - apresentação de certificados de conclusão de cursos correlacmnados com a áreade atuação, que não tenham sido requisito para provimento do cargo efetivo,realizados ou referendados pela PMSP, totalizando, no minimo, 90 (noventa) horas.
5 lº. A promoção será feita mediante enquadramento na Categoria 1 do Nível II,conforme dispuser o respectivo regulamento.
5 2º. Serão promovidos para o Nível II das carreiras, no máximo, 40% (quarenta
por cento) dos titulares de cargos do Nivel [, considerando o total do número de
cargos por segmento, permanecendo, no mínimo, 60% (sessenta por cento) noNível I." (NR)

"Art. 17. A promoção será regulamentada mediante decreto." (NR)
"Art. 19. Ficarão impedidos de mudar de Categoria ou de Nível, pelo período de 1
(um) ano, o Assistente de Gestão de Políticas Públicas e o Assistente de SuporteTécnico que, embora tenham implementado todos os prazos e condições para aprogressão funcional ou promoção, tiverem sofrido a penalidade de suspensão,aplicada em decorrência de procedimento disciplinar." (NR)

CAPÍTULO xx
-

DAS ALTERAÇOES DA LEI Nº 14.591, DE 2007
QUADRO DE PESSOAL DE NIVEL SUPERIOR

Art. 109. Os artigos aº, 17, 21, 35 e 70 da Lei nº 14.591, de 2007, e legislaçãosubsequente, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 3º

.......................................................
& 4º. Enquanto não editado O decreto referido no & 3º deste artigo, ficam mantidosos atuais números de cargos das carreiras ora reconfiguradas." (NR)
"Art. 17. Serão promovidos para os Níveis II e III da carreira, no máximo, 30%
(trinta por cento) dos titulares de cargos do nivel, considerando o total do númerode cargos por disciplina, permanecendo, no mínimo, 40% (quarenta por cento) noNível I." (NR)

"Art. 21. Ficará impedido de mudar de Categoria ou de Nível, pelo período de 1
(um) ano, o Especialista que, embora haja implementado todos os prazos econdições para a progressão funcional ou promoção, tiver sofrido a penalidade de
suspensão, aplicada em decorrência de procedimento disciplinar." (NR)"Art. 35. Até a publicação do ato de integração, os servidores receberão seusvencimentos na forma prevrsta na legislação vigente para os Quadros de
Profissionais de que trata o artigo lº desta lei, devidamente reajustados de acordocom as normas em vigor, mantidos o padrão de vencimentos atual de seus cargos edemais beneficios, nos percentuais e bases atualmente percebidos, inclusive quanto

a remuneração pelo exerciCiode cargos de provimento em comissão, os quais serãorecalculados para o atendimento ao disposto no 5 7º do artigo 36 desta lei.
Parágrafo único. A produção dos efeitos a partir de lº de julho de 2007, preVista noã ?º do artigo 36 desta lei, não poderá ocasionar decesso no valor nominal da
remuneração percebida pelo servidor no período a que alude o "caput" deste artigo,cessando, a partir do primeiro dia do mês do cadastramento do ato da respectivaintegração, o pagamento de quaisquer valores superiores aos que serão alcançadoscom a integração do servidor na forma desta lei." (NR)
“Art. 70

..................................
5 Sº. Se da aplicação do disposto neste artigo, desconsiderada eventual decisãojudicial, ocorrer enquadramento em referência cujo valor seja inferior ao valor dopadrão atualmente percebido pelo servidor, proceder-se-á ao enquadramento nareferência de valor igual ou, na falta deste, no imediatamente superior ao do valorobtido." (NR)

Art. 110, A coluna "Atribuições Específicas por Disciplina/Formação" do Anexo III daLei nº 14.591, de 2007, relativamente à disciplina Serviço Social, Formação doEspecialista em Assistência e Desenvolvimento Social, passa a vigorar com aseguinte redação:

"a) Serviço Social

Formação: Curso superior de graduação em Serviço Social e registro no ConselhoRegional de Serviço Social - CRESS.

.............................
"
(NR)

CAPÍTUL_0 xx1
_DA OPÇAO DOS SERVIDORES NAO INTEGRADOS NOS PLANOS DE CARREIRAS

INSTITUIDOSPELAS LEIS Nº 13.652, DE 2003, Nº 13.748, DE 2004, E Nº 14.591,DE 2007

Art. 111. Os atuais titulares de cargos não integrados nos planos de carreirasinstituídos pelas Leis nº 13.652, de 2003, nº 13.748, de 2004, e nº 14.591, de2007, poderão realizar opção por esses planos, no prazo de 120 (cento e vinte)dias, contados da data da publicação desta lei.
& lº, Realizada a opção de que trata este artigo, a integração nos respectivosplanos será dennitiva e feita de acordo com os critérios, as condições e a data—limite da contagem de tempo previstas nas referidas leis.
& 2º. A integração dos servidores de que trata este artigo, bem como a fixação desalários, produzirão efeitos a partir do primeiro dia do mês do cadastramento doato.

& 3º. Os atos necessários à implementação das opções e integrações previstasneste artigo serão realizados por Comissão Intersecretarial Especial, vinculada aoDepartamento de Recursos Humanos, da Coordenadoria de Gestão de Pessoas, daSecretaria Municipalde Gestão, cuja composição será dennida pelo Diretor doreferido Departamento.

CAPÍTULO
xx11_

DAS DISPOSIÇOESFINAIS

Art. 112. O valor da Gratificação Especial de Serviço Social na Saúde, instituídapela Lei nº 13.511, de 10 de janeiro de 2003, devida ao titular de cargo ouocupante de função de Assistente Social, não optante nos termos da Lei nº 14.591,de 2007, passa a ser R$ 567,00 (quinhentos e sessenta e sete reais),Art. 113, As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotaçõesorçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 114. Ficam revogados o artigo Sº da Lei nº 11.716, de 1995, com a redaçãodada pelo artigo Iº da Lei nº 14.257, de 29 de dezembro de 2006, o artigo 7º da
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PROJETODE LEI 01-0365/2003do Vereador Paulo Frange (PTB)
&"Dispõe sobre a criação do "PROGRAMA MUNICIPALDE HUMANIZAÇAODO PARTO"no

âmbito do Municipio de São Paulo, e dá outras providências.
A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. lº- Fica criado 0 "PROGRAMADE HUMANIZAÇÃODO PARTO"no âmbito do Municipio de
São Paulo, constituído a partir de contingentecapacitadoa prestação de serviçossociais e
comunitários em consonância com as ações do Executivo Municipal e Secretaria Municipal
de Saude.

Parágrafo Primeiro — As atividadesreferidas no caput deste artigo serão desenvolvidassob aforma de serviço voluntário, de acordo com a Lei Federal Nº9.608, de 18 de Fevereiro de
1998, por grupos de doulas.

Parágrafo Segundo - As doulas são proâssionaisque oferecem a preparação para o parto; edurante a gestação elas dão aconselhamentoe educaçãopara o trabalho de parto e pós-
parto com enfoques variados,de acordo com a formação de cada uma.
Parágrafo Terceiro — Os termos "acompanhantesde parto

"
ou "monitorasperinatais",serão

consideradossinônimos.

Art. Zº- A SecretariaMunicipal de Saúde é o órgão municipal competente e responsável
pela coordenaçãodo Programa Municipal de Humanização do Parto, bem como, pela
organização do cadastro e pela inscrição dos interessados.
Parágrafo Primeiro » As doulas voluntárias,independentementede formação, serão
treinadas pela equipe do Hospital ou receberãotreinamentona SecretariaMunicipalde
Saúde.

Parágrafo Segundo — A coordenaçãodo Programa Municipal de Humanizaçãodo Parto, bem
como a prestaçãodos serviços pelos respectivosprofissionais cadastrados, não acarretarãoônus ao Poder Executivo Municipal ou a SecretariaMunicipal de Saúde.
Parágrafo Terceiro - A SecretariaMunicipal de Saúde é responsávelpelo cadastro das
entidades públicas, beneficentesou não, para as quais as doulas voluntárias inscritas serão
encaminhadas,observadassua conveniência e facilidade.
Parágrafo Quarto - As entidades públicas, beneficentesou não, cadastradas para receberem
a prestação dos serviços das doulas voluntárias,deverão disponibilizar o espaço Hsico e osmeios que forem necessáriospara a execuçãodo respectivo serviço.
Art. 3º— As inscrições das doulas voluntários poderãoser feitas na Coordenadoriade Saúde
das Subprefeiturase/ ou via internet, e deverãoHcar arquivadasem um banco de dados
digital, centralizado na SecretariaMunicipal de Saúde.
Parágrafo Unico - No cadastro de Banco de Doulas Voluntárias deverão constar, além da
profissão e da área de interesse de atuação, os dados pessoaisdas doulas, os serviços quese dispõem a prestar, bem como o númerode horas que poderãodisponibilizar para a
realização do respectivo serviço, especincandoos dias e horários em que poderão executá—lo.

Art. 40 — As doulas voluntárias âcarão inscritas no cadastro do ProgramaMunicipal de
Humanização do Parto pelo período de um ano, renovável por mais um, de acordo com sua
conveniência e disponibilidade.

Parágrafo Unico - A todos que contemplarem() período mínimo de um ano prestando
serviços como doulas através do Programa Municipal de Humanização do Parto, será
conferido um Certificado de Trabalho Voluntário.
Art. Sº— São direitos das doulas cadastradas no Programa Municipal de Humanização do
Parto:

I— ser respeitadoquanto aos termos acordadosno cadastro, conforme o 5 único do artigo
30;

II- ser auxiliado na tarefa que for desempenhar, principalmenteatravés do acesso aos
meios necessáriospara a execuçãodo serviço;
III— ter acesso a todas as informações e responsabilidadessobre a tarefa que estiver
desempenhando;
IV— solicitar mudançasno trabalhoque estiver exercendosempre que necessitar;
Vf recebero Certificado de Trabalho Voluntário, após cumprido o período acordado no
cadastro.

Art. 6o - São deveres das doulas cadastradas no Programa Municipal de Humanização do
Parto:

I- cumprir com responsabilidadetodos os compromissoslivrementeassumidos como
voluntário;

II? trabalhar de maneira integradacom a SecretariaMunicipal de Saúde;

plO365-2003

III— só comprometercom o que de fato puder cumprir;
IV- comunicara SecretariaMuniCIpalde Saúde dificuldades e/ ou impedimentosquanto ao
serviço, inclusive quando for do seu desejo o desligamentodo Programa.
ParágrafoUnico — O Poder Público MuniCipaI poderá afastar a doula que não cumprircom osdeveres elencadosno caput deste artigo, aplicando inclusive as punições cabíveis, se
ocasmnaremdano ou prejuízo a outrem no desempenhode suas funçõescomo voluntária.
Art. 7º — As despesas decorrentescom a execuçãodesta lei correrãopor conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadasse necessário.
Art. 80 — Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogadasas disposiçõesem
contrário.

_Sala das Sessões, 30 de Maio de 2003, As Comissões competentes."

Dl036572003
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PROJETO DE LEI 01-0542/2009 da Vereadora Juliana Cardoso (PT)
“Estabelece diretrizes para criação do programa Centro de Parto Normal-Casa de

Parto, para o atendimento a mulher no periodo gravidico-puerperal, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. lº Ficam estabelecidasdiretrizes para criação do programa Centro de Parto
Normal-Casa de Parto, para o atendimento a mulher no periodo gravídico-puerperal,
atuando de maneira a complementaras unidades de saúde existentes e organizados
no sentido de promover a ampliação do acesso, do vínculo e do atendimento,
humanizando a atençãoao parto e ao puerpério.

Art. 20. Para os Fins no disposto na presente lei, dehne—se como Centro de Parto
Normal — Casa de Parto a unidade de saúde que presta atendimentohumanizado e de
qualidade exclusivamente ao parto normal sem distócias.

Parágrafo lº. O Centro de Parto Normal - Casa de Parto poderá atuar física e
funcionalmente integrado a um estabelecimento assistencial de saúde unidade intra»
hospitalar ou como estabelecimentoautônomo unidade isolada.

Parágrafo 20. Este programa será inserido no atendimentodo Sistema da Rede
Municipal de Saúde de São Paulo, o qual promoverá recursos materiais e humanos
compatíveis para prestar assistência,conforme disposto na normatização federal sobre
o tema.

Art. 30 O Programa de Parto Normal » Casa de Parto consiste na observância das
seguintes diretrizes:

I » desenvolver atividades educativas e de humanização, visando à preparação
das gestantes para o plano de parto nos Centro de Parto Normal » Casa de Parto e da
amamentação do recém-nascido - RN;

II - acolher as gestantes e avaliar as condições de saúdematerna;
Hi — permitir a presença de acompanhante;
IV » avaliar a vitalidade fetal pela realização de partograma e de exames

complementares;

V — garantir a assistência ao parto normal sem distócias, respeitando a
individualidade da parturiente;

VI » garantir a assistênciaao RN normal;
VII » garantir a assistência imediata ao RN em situações eventuais de risco,

devendo para tal, dispor de profissionais capacitados para prestar manobras básicas de
ressuscitação, segundo protocolos clínicos estabelecidospela Associação Brasileira de
Pediatria;

VIII» garantir a remoção da gestante, nos casos eventuais de risco ou
intercorrências do parto, em unidades de transporte adequadas, no prazo máximo de
01 (uma) hora;

Ix— garantir a remoção dos Recem Nascidos de risco para serviços de referência,
em unidades de transporteadequadas,no prazo máximo de 01 (uma) hora;

— acompanhar e monitorar o puerpério, por um período mínimo de 10 dias
(puerpério mediato);

XI— desenvolver ações conjuntascom as Unidades de Saúde de referência e com
o programa de Saúde da Familia.

Art. 4º A Secretaria Municipal de Saude deverá estabelecer diretrizes para a
implantação de Centros de Parto Normal » Casa de Parto inseridos nos sistemas
municipal de saúde e de acordo com as prioridades de organização da assistência a
gestaçãoe ao parto, no âmbito do SUS.

Parágrafo único: A SecretariaMunicipal de Saúde deverá estabelecer rotinas de
acompanhamento, supervisão e controle que garantam o cumprimento dos objetivosdeste programa, em promover a humanização e a qualidade do atendimentoà mulher
na assistência ao parto.

Art. Sº As características físicas, equipamentos e recursos humanos do Centro de
Parto Normal — Casa de Parto deverãoobedecera legislação federal sobre o tema,

Art. 60 — Esta lei Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrario.

_Sala das Sessões, 17 de Agosto de 2009. As Comissões competentes."
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5 2D Ressalvadaprescrição médica em contrário, será favorecido o contato físico
precoce entre a mãe e o recém—nascido, após o nasc1mento, especialmente parafins de amamentação.
Art. 15. O Poder Público Municipal devera estipular por meio de regulamento as
condições em que o parto domiciliar poderá ser realizado por decisão voluntáriada
gestante.
& lº A decisão a que se refere o “caput” deste artigo deverá merecer menção
expressa no Plano Individual de Parto, que, nesta hipótese, será de observação
pelo Poder Público.

5 20 O Plano Individual de Parto deverá estipular, pormenorizadamente, os
cuidadosnecessáriosao êxito e à segurança do processo.
Art. 16. O Poder Público regulamentará a presente Lei no prazo de 180 (cento e
oitenta) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 17. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de
dotações orçamentáriaspróprias, suplementadas, se necessário.
Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data da publicação, revogadas as disposições
em contrário.

_Sala das Comissões, 19 de fevereiro de 2013. As Comissões competentes.”
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PUBLICADO DOC 18/04/2013, PÁG 81

PROJETO DE LEI 01-00227/2013do Vereador Floriano Pesaro (PSDB)
““Estabelece diretrizespara a Politica Municipal de Incentivo ao Desenvolvimento naPrimeira Infância, e dá outras providências."
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A:
CAPÍTULO 1

OBJETIVOS E CONCEITOS

Art. lº O Poder Público Municipal, quando da formulação e realização da Política
Municipal de Incentivo ao Desenvolvimento na Primeira Infância, se pautará pelasdiretrizes estabelecidas na presente lei, tendo sempre por foco principal ações eatividades necessárias à proteção dos direitos fundamentais previstos na
Constituição Federal e no Estatutoda Criança e do Adolescente.
Art. 2º Considera-sePrimeira Infância, para os efeitos desta lei, as criançasentre 0
e 6 anos de idade.

Art. 30 A criação e implementaçãode planos e programaspara a Primeira Infância
dar—se—á com a observânciado disposto nesta lei, bem como nas demais legislações
pertinentes
CAPÍTULO II

DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES

Art. 40 São principios da Política Municipal de Incentivo ao Desenvolvimento naPrimeira Infância:

I — cooperaçãoda sociedade, da familia e do Municipio na promoçãoda autonomia,
integração, participação, e desenvolvimentoda criança;
II — direito à vida, à cidadania,a dignidade, a segurançae ao bem—estar social;III - proteçãocontra discriminação de qualquernatureza;
Iv— proteçãocontra maus tratos e negligência;
v - prevenção e educaçãopara o enfrentamentoao trabalho infantil;
VI - universalização dos direitos sociais, a Em de tornar a primeira infância
prioridade absoluta no atendimentopelas políticas sociais;
VII - igualdade no acesso ao atendimento.
Art. 50 São diretrizes da Política Municipal de Incentivo ao DesenvolvimentonaPrimeira Infância, entre outras possiveis e necessárias à atenção à criança nos emseus primeiros anos de vida:
I — promoção do desenvolvimentointegral de crianças desde a gestação até os seis
anos de idade;

II — promoção da qualidadede vida na primeira infância;
III— promoção das habilidades e capacidadesdas crianças;
Iv — articulação e integraçãode ações voltadas à saúde da mulher e da criança até
os seis anos de idade;

V - estímulo a capacidadecognitiva e sociabilidade do individuo;
VI — promoção de transformações culturais na proteção da infância com foco noEstatuto da Criança e do Adolescente;
VII - orientaçãosobre a importânciada mobilidade como forma de amadurecimentodas conexões neurais, e dos males causados pelo excesso de uso das novas
tecnologias, o que levam a imobilidade por tempo prolongado;
VIII — criação de espaços lúdicos para interaçãoe atividades;
IX — local para encontrocom reflexões interativas;
X — politicas urbanas que considerem às características físicas, sociais e de
aprendizagemdas criançasde até seis anos de idade;
XI - ampliação do tempo da consulta pediátrica com diagnósticofísico e social;XII — construçãode alianças e parcerias entre o Poder Público e os diversossetoresda sociedade para a garantia efetiva do desenvolvimentoda linguagem,habilidades
motoras,adaptativas e aspectos sócio—emocionais da criança;

XIII — atendimentopor equ1pe especializadade forma integrada e intersetorial,com
o objetivo de proteção especial, desenvolvimentofísico, psicológico, intelectual e
social, e ampliação das potencialidadesda criança, por meio, sempre que possível,
das seguintes medidas:

a) atendimento integral e integradoa crianças e suas familias;
b) ações articuladas no âmbito da saúde física e psicológica, educação, e
desenvolvimentosocial, voltadas a promoção da qualidade de vida na primeira
infância;

c) inclusão e acompanhamento de crianças em creches e na rede de educação
infantil;

d) implementaçãode ações articuladas entre as esferas governamentais e não
governamentais que possibilitem um conjunto de ações voltadas ao
desenvolvimentofísico, emocional, social e cultural de crianças na educação eestímuloa atividadeslúdicas, culturais, educativasem complementaçãoa educação
infantil;

e) implementaçãode ações para o estímulo e fortalecimento da personalidade na
primeira infância, sob a perspectiva de compreensão social com o objetivo de
desenvolvimentoda capacidadecerebral;
XIV — capacitaçãode profissionais nas redes de educação, saúde, assistência social,
cultura, proteção à infância, por meio da realização de oficinas, cursos, aulas e
atividades;
XV - divulgação dos danos causados por ignorar o potencial de aprendizagem na
primeira infância;

XVI — campanha educativa e divulgação do aprendizadona primeira infância para o
público em geral, em especial:
a) informação sobre os riscos e danos que a ausência de vínculos afetivos e sociais
acarretam no processode desenvolvimentointegral na primeira infância;
b) esclarecimentodo público em geral, pessoas fisicas e jurídicas, sobre as formas
de apoio aos programase projetos definidos pelos planos de aplicaçãodo Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente por meio de doações ao Fundo
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, para aplicação em políticas
públicas para a primeira infância, informando, principalmente, sobre a permissãode
dedução do Impostode Renda devido, ou seja, de 1% (um por cento) para pessoafisica e de 6% (seis por cento) para pessoa jurídica;
c) utilização dos modernosmeios de comunicação, públicos ou privados, tais como
folders, cartilhas educativas, midia digital, mídia eletrônica, rádio, televisão e
outras midias, inclusive alternativas, observada a legislação pertinente sobre a
matéria;

d) realização de seminários, palestras e cursos voltados ao potencial de
aprendizagemna primeira infância.

XVII - monitorar,avaliar e acompanhar os resultadosdas campanhas de que trata
a presente lei;
XVIII — descentralizaçãopolíticofadministrativados programas, projetos, serviços e
benefícios de atenção à Primeira Infância;
XIX — participaçãoda sociedadepor meio de suas organizaçõesrepresentativas;
XX - planejamentode ações a curto, médio e longo prazos, com metas exequíveis,
objetivos, claros, aferição de resultados e garantia de continuidade, a serem
definidaspelo Poder Executivo.

CAPITULOIII

DA ORGANIZAÇÃOE DA GESTÃO

Art. 60 Compete aos órgãos municipais responsáveis pela formulação e
coordenaçãodas políticas públicas para as crianças, coordenar a Política Municipalde Incentivoao Desenvolvimento na Primeira Infância, especialmente:
I — executar, acompanhar e avaliar a Política Municipal de Incentivo ao
Desenvolvimentona Primeira Infância;
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II — implementarações governamentais,promovendoas articulaçõesentre órgãos
municipais, e entre estes e entidades beneficentes e/ou de assistência social,
necessáriasà implementaçãoda Política Municipal em questão;
III - elaborar proposta orçamentária no âmbito da promoção e incentivo ao
desenvolvimento na Primeira Infância em amplo debate com o Conselho Municipal
da Criança e do Adolescentee a sociedade.

Parágrafo único. As secretarias municipais de Educação, Saúde, Desenvolvimento
Social e demais secretarias e órgãos municipais que promovamações voltadas para
as crianças, transversalmente, deverão elaborar proposta orçamentária, no âmbito
de sua competência, visando ao financiamento de programas compativeis com a
Política Municipal de Incentivo ao Desenvolvimento na Primeira Infância,
CAPÍTULO IV

DAS AÇÓESGOVERNAMENTAISGERAIS E ESPECÍFICAS

Art. 7º O Poder Público Municipal buscará como objetivo e meta para a
implementação da Politica Municipal de Incentivo ao Desenvolvimentona Primeira
Infância na área da educação, entre outras possíveis e necessárias para o
atendimentoadequado à criança nos em seus primeiros anos de vida:
I- ampliar a oferta da educação infantil;
II- ampliar a participaçãoentre a familia e a escola;
III » assegurar que todos os estabelecimentos de educação infantil estejam
conforme os padrões de infraestruturae funcionamentoestabelecidos pelos órgãos
competentes, principalmenteos relativos às características etárias das crianças, às
crianças com deficiências,ao clima e à cultura locais;
IV - estabelecer um plano de formação dos pronssionaisde educação infantil que,
quando possível, conte com a participação dos entes federativos;
V - assegurar que as instituições de educação infantil formulem projetos
pedagógicos e aplique—os;

VI » garantir em estabelecimentospúblicos e conveniados, a alimentaçãoescolar
adequadapara as criançasatendidas na educação infantil;
VII - estabelecer uma política de atendimentoem tempo integral para crianças de 0
até completar6 anos de idade;

VIII » estabelecer uma politica de convênios e parcerias entre o setor público,
entidades não governamentais e entidades privadas que garanta atendimento
segundo os critérios de qualidade;
IX - promover o debate sobre a exposição precocede crianças a mídia em todos os
setores da sociedade, especialmente dentro das associações médicas, de
psicólogos, de professores;
)( — promover o debate sobre a mídia dentrodas escolas, envolvendoos educadores
para que estes orientem os pais sobre os limites que devem ser impostos às
crianças no que se refere ao uso da midia;
XI - conscientizareducadores e pais sobre os males que o excesso de midia podem
causar, bem como informar e divulgar as propostas alternativas à televisão, ao
computadore ao video game que podem e devem ser estimuladas nas crianças,
brincadeiras que incitem o movimento e a imaginação, como “faz de conta”,
excursões,teatros de bonecos,de fantoches,ao ar livre e outros;
XII — elaborar uma política municipal de brinquedos para a educação infantil,
complementaraos materiais utilizados na educação infantil, adequados às faixas
etárias e às necessidades do trabalhoeducacional;
XIII — estimular a construção e à manutenção dos espaços de lazer segundo as
normas de segurança e a criação e ampliação de espaços de lazer, como determina
o art. 71 do ECA;

XIV - apoiar, com ações conjuntas de educação infantil, as áreas da saúde,
assistência social, e justiça, em seus programas voltados às famílias ou
responsáveis por crianças com idade entre 0 e 6 anos de idade, que ofereçam
orientação e apoio à educação de seus filhos;
)(V » promoção da autonomia dos pais e educadores, e orientação sobre a
importância de ensinarem para as crianças os limites saudáveis, ou restabelecê-Ios

quando perdidos em decorrência de trauma ou convivência com individuos em
desequilíbrio;

XVI » oferecer incentivo à produção e a divulgação de pesquisas voltadas para a
inclusão social e a diversidadehumana;
XVII » promover debates públicos sobre a qualidade da midia voltada para a
primeira infância, com foco no compromisso das emissoras em respeitar o
desenvolvimentoinfantil e em passar programaseducativos;
XVIII — promover uma rede de integraçãoentre a escola e a cidade, possibilitando a
participação urbana das crianças;
XIX - sensibilizar os educadores e os estabelecimentosde educação infantil para a
questão do consumismona infância e a sustentabilidade;
XX » ampliar o acesso à informação.

Art, 8o O Poder Público Municipal buscará como objetivo e meta para a
implementaçãoda Política Municipal de Incentivo ao Desenvolvimentona Primeira
Infância na área da saúde para o completo bem—estar físico, mental e social, entre
outras possiveis e necessárias para garantir a promoção integral da saúde da
criança e prevenira mortalidade infantil:
I » fortalecer a capacidade técnica, o tratamento e a qualidade da atenção dos
serviços de saúde e de educação dirigidos às gestantes;
II — garantir a realização das consultas necessáriasno pré»natal;
III « preparar a gestante para o parto e a maternidade, enfatizando o apoio
psicológico;

Iv - criar estratégias e ações interdisciplinares no pré-natal com o objetivo de
melhor configurar o universo psicossocial da mãe e sua rede de sustentação com
especial atenção à gestante com sintomas de depressão, à gestante vitima de
violência e à mãe adolescente;
V » promover o acesso, adequar a oferta de serviços e fortalecer a Rede Hospitalar,
incluindo a expansão e qualincaçãode hospitais de referência para as gestantes e
recém—nascidos de risco;

VI — apoiar e envolver a ação conjunta das equipes de referência e do serviço de
saúde no parto, pré—natal, puerpério,e cuidados necessáriosno pós-parto;
VII — garantir, antes da alta da parturiente, o agendamento da consulta de
puericultura e de puerpério,visando reduziros riscos de mortalidadeneonatal;
VIII — assegurar o direito à presença do acompanhantedurante o trabalho de parto,
no parto e pós—parto, e ao AlojamentoConjunto, inclusive na rede privada;
IX - incentivo ao parto natural com segurança e reduzir as taxas de cesáreas
desnecessárias;
)( » assegurar a presença de um pediatra treinado em reanimação neonatal em
todos os partos institucionais;
XI » qualificar a assistência ao parto domiciliar e articular o cuidado à equipe de
atenção básica de saúde;
XII — capacitar parteiras tradicionais e doulas onde necessário e desenvolver
critérios simples de identificação de risco, para a transferência a tempo para um
serviço de maior complexidadequando necessário;
XIII — executar programas de preparação dos pais visando a paternidade
responsável;
XIV — ampliar o número de Hospitais Amigo da Criança e, nestes, dar a devida
atenção ao vinculo mãe—bebê e estimular o envolvimento do pai na atenção
neonatal;
XV » ampliar a Rede Municipal de Bancos de Leite Humano nos
hospitais/maternidades que tenham unidades de terapia intensiva ou cuidados
intermediáriosaos recém—nascidos e implantar serviços de coleta nas unidades de
saúde;

XVI » incentivar no setor privado a licença maternidade até os seis meses de vida
do bebê;

XVII - apoiara alimentaçãocomplementarao leite materno após seis mês de vida e
o seguimentodos dez passos para a alimentaçãosaudável;
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XVIII » ações que visem a redução da desnutrição crônica e da desnutrição aguda
em áreas de maior vulnerabilidade;
XIX . campanhas de informação, educação e comunicaçãopara uma alimentação
adequada em quantidade e qualidade, promovendo práticas alimentares e estilos
de vida saudáveis;
XX - intensificaro cuidado com o recém—nascido e a puérpera na primeira semana
após o parto, aumentando a cobertura desse atendimento e reforçando a
vinculação da mulhere do recém—nascido a unidade básica de saúde;
XXI — qualificar e sensibilizar as equipes de atenção básica para a realização de
visitas domiciliares desde a primeira semana de vida do bebê, visando a
estimulaçãopara o desenvolvimento da criança, à atenção e ao apoio a crianças
com necessidadesespecificas;
XXII — capacitar as equipes para a atenção às famílias de crianças com déficit
nutricional ou sobrepeso, e para a identificação de sinais de maus tratos e
negligência;

XXIII - capacitar e qualificar a família e os cuidadores de crianças da rede social

extrafamiliar,favorecendoa construção de vínculos afetivos com a mãe, ou sua
figura substituta, o pai, a familia e a rede social;
XXIV — inserir a atenção e os cuidados com o desenvolvimento psíquico nos

programasde assistênciamaterno-infantil de saúde pública;
XXV - formar equipes interdisciplinares de cuidados a criança nas unidades de
saúde materno—infantil e de atendimentoexclusivo à criança, em especial integrar
profissionais de saúde mental nas equipes dos Núcleos de Apoio à Saúde da Familia
(NASF);

XXVI — expandir a estratégia de atençãoàs doenças prevalentesna Infância;
XXVII - capacitar profissionais de saúde e mobilizar gestores, com prioridade nas
regiões carentes visando reduzir a TransmissãoVertical do HIV/AIDS;
XXVIII - prestar apoio psicossocial às criançassoropositivase a seus cuidadores;
XXIX - reduzir a prevalência da sífilis congênita, apoiando e esclarecendoos casais
sobre a detecção e tratamento da gestante e seu companheiro.
XXX A promover a saúde auditiva e ocular com especial atenção aos testes de
triagem;
XXXI — promovera saúde bucal;
XXXII — fomentar as medidas necessárias para a detecção precoce de doenças
crônicas graves como o diabetes tipo 1 em toda a população infantil, e desenvolver
programasde atendimentomédico específico.

XXXIII — promover e realizar estudos e pesquisas com o objetivo de prevenir,
detectar e tratar precocementeas dificuldades de desenvolvimento;
XXXIV — desenhar, implementar e fortalecer programas intersetoriais de saúde
integral e educação especializada dirigidos às crianças com dehciência ou com
transtornos globais do desenvolvimento, dos quais participem a família e a
comunidade;
XXXV , realizar, em creches e pré-escolas,ações de promoção de saúde articuladas
com as da educação e dos setores do desenvolvimentosocial, da cultura;
XXXVI — campanhas sobre o perigo da medicalizaçãoexcessiva e desnecessária
para controle de comportamentodesorganizado;
XXXVI — articular programas de estimulação do desenvolvimentoinfantil com os
realizados por organizaçõesnão governamentais.
Art. 9º O Poder Público Municipal buscará como objetivo e meta para a
implementaçãoda Política Municipal de Desenvolvimentona Primeira Infância na
área da assistência e desenvolvimento social, entre outras possíveis e necessárias
para a proteção e o desenvolvimento social da criança nos seus primeiros anos de
vida:

I — proteger as crianças de até seis anos contra todas as formas de violência que
coloquem em risco a sua integridade física e psicológica, nos âmbitos familiar,
institucional e comunitário,por meio de recomendaçõesque visem o fortalecimento
e a efetiva operacionalizaçãodo Sistema de Garantia de Direitos;

II , fortalecer e criar redes locais de atenção as crianças e suas famílias com o
objetivo de garantir:

a) proteçãoà criança, colocando-a a salvo de todas as formas de violência;
b) qualidade no atendimentodas crianças vítimas de violação de seus direitos;
c) atualizaçãopermanente dos profissionais que atuam junto à criança de até seis

anos visando prevenir, identincar, tratar e encaminharos casos de violência.
III , alcançar a cobertura dos serviços de enfrentamento e combate a exploração
de crianças, violência domésticae negligência;
IV — universalizaro acompanhamentoe o desenvolvimentode ações de prevenção
a fragilização dos vínculos afetivos com as famílias das crianças em abrigos;
V - universalizaro acompanhamentodas famílias com crianças de até seis anos de
idade inseridas no Benefício de Prestação Continuada — BPC, por meio de serviços
sócio—educativos e desenvolvimentode ações socioassistenciaise de convivência

para essas crianças;
VI — universalizaro acompanhamentodas famílias inseridas no Programa Bolsa—

Família e que não estão cumprindo as condições estabelecidas, priorizando as
famílias com criançasde até seis anos de idade;

VII - ampliar a cobertura de ações sócio—educativas e de convivência às crianças
em situação de trabalho infantil, alcançando a erradicação total de crianças até 6

anos de idade nessa situação;
VIII - garantir o restabelecimento do vínculo familiar e comunitário de crianças
abrigadas;
IX - promovera capacitaçãodos profissionais que trabalham em abrigos;
X » ampliar a cobertura de atendimentodo Programa de Erradicação do Trabalho

Infantil, erradicandotodas as situaçõesde trabalho infantil de crianças menores de
seis anos;

XI —divulgação da gratuidade do Registro Civil.

CAPITULOV

DAS DISPOSIÇõES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 10. O Poder Público Municipal levará em consideração para a efetivação da
Política Municipal de Incentivoao Desenvolvimento na Primeira Infância:
I — criação do ProgramaPrimeira Infância;

II - estabelecer instrumentos legais no Plano Diretor da cidade que assegure
espaços públicos voltados às necessidadese características das crianças até 6 anos
de idade em praças, brinquedotecas,postos de saúde e de assistência, instituições
de educação infantil, áreas de lazer e outros;
III - determinar em projetos de loteamentos a reserva de espaços próprios para
equipamentossociais que atendam aos direitos das crianças à saúde, assistência,
educaçãoe lazer;

IV - incentivara realizaçãode atividadesao ar livre nos bairros, vilas, comunidades
ou áreas de escassas oportunidadese espaços de lazer;
Art. 11. O foco de todas as iniciativas tomadas com base nas diretrizes
estabelecidasnesta lei deverá ser a ação preventivae o combate à:
I » castigos físicos e humilhantes, reconhecidos como formas de violência contra a
criança e violação aos seus direitos fundamentaiscom impactono desenvolvimento
infantil saudável;
II — crianças e adolescentes engajadas nas piores formas de trabalho infantil,

especialmentenas atividades vedadas pela ConstituiçãoFederal ou em situação de
rua, de inserção no tráfico de drogas e de exploraçãosexual, ou, ainda, em outras
descritas na legislação pertinente;
III — desnutrição infantil;
IV - mortalidadeinfantil;
V - desenvolvimentoincompleto da capacidadecerebral;
VI- imobilidade humana;
VII — falta de coordenaçãomotora;
VIII — instabilidadeemocional e nas relações sociais;
IX - desvio de personalidade;
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X - exclusão social;

XI , desempenhoescolar insatisfatório;
XII , reflexos negativos na atuação profissional.
Art. 12. A Política Municipal de Incentivo ao Desenvolvimento na Primeira Infância
deverá ser desenvolvida conjuntamente pelas secretarias municipais de Educação,
Saúde, Desenvolwmento Social com contribuição das demaissecretarias.
Parágrafo único. A Política Municipal de Incentivo ao Desenvolvimentona Primeira
Infância ora instituída efetivar—se-á por meio de ações voltadas para a educação, à
saúde, e iniciativas psicossociais direCIonadas à reconstrução dos vínculos
familiares e comunitários, com o envolvimentoda família no processo, visando à
recuperaçãode seu papel de proteçãodos filhos.
Art. 13. As instituições da sociedade civil organizada e as entidades públicas de
todas as esferas de governo poderão contribuir com sugestões, informações e
recursos humanos e materiais para a plena consecuçãodos objetivosvisados nesta
lei através da celebração de convênios, acordos e parcerias com o Poder Público
Municipal.

Art. 14. O Programa Primeira Infância previsto no inciso I, do art. Sº, deverá ser
formulado pelo Poder Executivo no prazo máximo de um ano contado da publicação
desta lei.

Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentáriaspróprias, suplementadas, se necessário.
Art. 16. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, às Comissões competentes.”
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&

CÃIIAARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
15 . pAR pI0359-13
16- .. ..PARECERN 015322013

& COMISSAO DE CONSTITUIÇAO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃOPARTICIPATIVASOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0359/13.

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Juliana Cardoso, que dispõe sobre
a inclusão de Obstetrizes nos serviços da rede municipal de saúde destinados à promoção e
atenção à saúde da mulher e à assistência durante a gestação, parto e pós-parto.

Sob o aspecto juridico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei.

Sob o aspecto formal o projeto encontra fundamento no exercício regular da competência
legislativa desta Casa, consoante se depreende do artigo 30, incisos I e II, da Constituição
Federal; artigos 13, incisos I e II, 37, caput, da Lei Orgânica do Município.

Quanto ao aspecto material, o projeto encontra fundamento na competência concorrente da
União, dos Estados, do Distrito Federal para legislar sobre proteção e defesa da saúde (art.
24, inciso XII, da Constituição Federal) e também dos Municipios, já que a estes entes é
dado suplementar a legislação federal e estadual no que couber (art. 30, inciso II, da
ConstituiçãoFederal).

Nesse sentido é, inclusive, a lição de Fernanda Dias Menezes de Almeida para quem “a
competência conferida aos Estados para complementarem as normas gerais da União não
exclui a competência do Município de fazê-lo também. Mas o Município não poderá
contrariar nem as normas gerais da União, o que é óbvio, nem as normas estaduais de
complementação, embora possa também detalhar estas últimas, modelando-as mais
adequadamente às particularidades locais”. (ln, Competências na Constituição de 1988, Ed.
Atlas, p. 125)

Em outro aspecto, o projeto busca agilizar a recuperação da parturiente, uma vez que
preconiza, dentre os princípios do Parto Humanizado, a minima interferência por parte do
médico, priorizando, portanto, o parto natural com a redução de custos e riscos de
infecções.

Nesse diapasão, encontra fundamento também no art. 196, caput, da Lei Maior, que reza:

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e
de outros agravos e ao acesso universal e igualitário as ações e serviços
para sua promoção, proteção e recuperação. (grifamos)

Por seu turno, expressa, também, a Lei Orgânica Municipal, em seu art. 213, inciso I,

transcrito:
17 - RELCOM

_ 13Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 3396-4 17 (“553/20
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SAO PAULO
pI0359-13

Art. 213. O Município, com participaçãoda comunidade garantirá o direito a
saúde, mediante:
I - politicas que visem ao bem estar físico, mental e social do indivíduo e da
coletividade a redução e a busca da eliminação do risco de doenças e
outros agravos abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de
trabalho;
ll — acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde, em todos
os níveis de complexidade;
lII - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a promoção,
preservação e recuperação da saúde. (grifamos)

Cumpre destacar, ainda, que a propositura também tem como fundamento o Estatuto da
Criança e do Adolescente, que para assegurar a saúde e a proteção do neonato prevê
diversos direitos à gestante (art. 8º e ss).

Para sua aprovação a propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos
membros da Câmara, nos termos do art. 40, 5 3º, inciso XII, da Lei Orgânica.

Ante o exposto somos,

PELA LEGALIDADE.

x
_]Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,

[hªlº “N
D).

NA OU NNI

CONTE LOPES “ SANDRATADEU

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasggovbr
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CÃRAARA MUNICIPAL DE

(AO PAULO
16 . PAR
16- 02117/2013

PARECER DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O

PROJETO DE LEI Nº 0359/2013.

O projeto de lei de autoria da nobre vereadora Juliana Cardoso “dispõe sobre a inclusão
de Obstetrizes nos serviços da rede municipal de saúde destinada à promoção e atenção
à saúde da mulher e à assistência durante a gestação, parto e pós—parto”, estabelecendo
ainda as suas atribuiçõesPor outro lado as maternidades, casas de parto,
estabelecimentos hospitalareS/equipamentos de saúde da rede pública devem dispor de
infraestrutura adequada para possibilitar a mulher e aos acompanhantes de sua escolha
um ambiente confortável e acolhedor para todo os processos que envolvem o parto e
nascimento , desde a entrada no serviço de saúde ate' O momento da alta.
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer pela
constitucionalidadee legalidade.
Justifica a autora que no Brasil, os índices de cesariana na rede pública de saúde estão
em tomo de 45-50% e na rede privada chegam a 90%, valores muito superiores aos
recomendadospela OrganizaçãoMundial da Saúde (OMS), que é de 15%.
AS (os) obstetrizes são profissionais capacitadas para auxiliar na redução destes
números. Em países em que os indicadoresde saúde materna e perinatal são melhores, o
acompanhamento da gestação, parto e pós-parto de baixo risco se faz exclusivamente
por obstetrizes.
A Comissão de Administração Pública manifesta-se favoravelmente a este projeto de
lei.

Sala da Administração Pública [
GILSON A Ocª/'ÍO/IS

</ Presidente
_

S-relatorA REDINHO ! DAVI

IO COVAS NETO

/,

Mªlu

CORONELCAMILO QUITO

T7 - RELCOM' 7" 02158/20;3

PalácioAnchieta ViadutoJacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319—900 fone(11)33964000 www,camara.sp.gov.br
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cArygARA MUNICIPAL DE 1339,

ª““ PAULO
PARECER N DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO
SOCIAL, TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 359/2013.

16 - PAR
16« 02774/2013

O Projeto de Lei, de autoria da Nobre Vereadora Juliana Cardoso, dispõe sobre a inclusão
de Obstetrizes nos serviços da rede municipal de saúde destinados à promoção e atenção à
saúde da mulher e à assistência durante a gestação, parto e pós-parto.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela
legalidade.

A Comissão de AdministraçãoPública posicionou-se favoravelmente.

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que a
propositura está muito bem embasada tecnicamente e é respaldada pelo clamor social. Há

muito tempo a saúde da mulher, por mais que tenha avançado na rede pública, se ressente
de uma atenção mais adequada e humanizada, o que certamente poderá ser feito por
profissionais Obstetrizes. Estes profissionais vêm adquirindo uma proeminência no cenário
da saúde pública e devem ser incorporados à rede para que possamos construir
mecanismos cada vez mais eficazes e modernos de atenção a gravidez.

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher ,
l « ) iºl, '! 5

Calvo
Presidente

Ari Friedenbach

Edemilson Chaves
17 — RELCOM
17- 02823/2013

atalini

CSPSTM-rtn
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CAMARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO
rr VDL?

PARECER Nº ªª'ººªªº/ºº“ DA COMISSÃO DE FINANÇAS E

ORÇAMENTO SOBREO PROJETO DE LEI Nº 359/2013

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Juliana Cardoso,
visa dispor sobre a inclusão de Obstetrizes nos serviços de saúde destinados à
promoção e atenção à saúde da mulher e à assistência durante a gestação, parto e
pós-parto.

Ademais, pelo art. 4º da propositura, as maternidades, casas de parto,
estabelecimentos hospitalares/equipamentos de saúde da rede publica devem dispor
de infraestrutura adequada para possibilitar a mulher e os acompanhantes de sua
escolha um ambiente confortável e acolhedor para todo os processos que envolvem o
parto e nascimento (desde a entrada no serviço de saúde até O momento da alta).

Quanto aO aspecto financeiro, nada há a Opor à propositura, visto que as
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Favorável, portanto, é O par
Sala da Comissão de Fin rçamento, em ríll [05MOM .

Ver. Adilson Amadeu

j“, !vb “
Ver. A réli Nomura Ver. David Soares Ver. Jair Tatto

, “)
L

/
/ *'//

..» x

, — “cª'/"7 '

Vet. LaérciOÉen/Of“
'

Ver. Abou Anni Ver. Ricardo Nunes
// f/ /,,/'H.'9/' :

': 7 « RH.,COH.
17“ 00628/2014

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo—SP CEP 01319-900 fone(11) 33964000 wwwcamarasggovbr Págl del
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Foihanº %% doPrmso
nº 01 32139 ªº “

DEFERID ,. M,/ AndréaOlvdn [muda
CÁMARA MUNICIPAL DE ”Wºº/fªffªfªºªªªº
sÃo PAULO '"

RDS

REQUERIMENTO 160/2017

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, 5 20, do Regimento interno, o :ª—

se
retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL 249/97, PL 252/97, g
352/97, PL 899/97, PL 986/97, PL039/98, PL 239/98, PL567/98, PL 278/99, PL 526/99, É,

PL 595/99 PL 330/00, PL 296/01, PL 576/01 PL 002/02, PL 150/02, PL 316/02, PL

636/02, PL 663/02 PL 714/02, PL 006/03, PL 135/03, PL 692/03, PL 841/03, PL 087/04,
PL 236/07, PL 280/07, PL 800/07, PL 806/07, PL 006/08, PLªW—PL 079/08, PL

273/08, PL 614/08, PL 674/08, PL 690/08, PL 488/10, PL 541/10, PL 071/11, PL 124/11,
PL 217/11, PL 366/11, PL 422/11, PL 459/11, PL 501/11, PL 570/11, PL 176/12, PL

200/12, PL 421/12, PL 467/12, PL 497/12, PL 161/13, PL 243/13, PL 244/13, PL 359/13,
PL 450/13, PL 566/13, PL 635/13, PL 712/13, PL 815/13, PL 832/13, PLªêúê/áâ, PL

133/14, PL 500/14, PL 281/15, PL 408/15, PL 483/15, PL 600/15, PL 652/15, PL 714/15,
PL 717/15, PL 720/15, PL 062/16, PL 193/16, PL 240/16, PL 416/16, PL 431/16, PL

485/16, PL 535/16, PL 585/16, PL 604/16 e PL 618/16, PLO 005/97, PLO 019/01, PLO

005/07, PR 011/01, PR 018/07, PR 011/12, PR 018/15 todos de autoria da

VEREADORA JULIANA CARDOSO.

Sala das Sessões, 08 de fevereiro de 2017

: ,]/
,

VereadoriAn “ io Donato
Líder oJPT

'J

1411715/82/2017

E11?21-'v

M
at

ér
ia

 P
L 

35
9/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
70

52
8.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 21/03/2018 17:53:21.

 fls. 133



;, CAMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO %Papel para informação, rubricado como folha nº ...............................

do processo nº .......0.
413.53

........ de 20 ......
«.É..- "../L.;).

...../ .....ª).;.....[20434 (a)

AIM deOlhemLaom
TáadooAMMativo

“
11.226

A SGP.33 ”
Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

ontrole do Processo Legislativo
SGP.22

A esp.-22
Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 13—160/2017, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

o «uw UZ MA)/)

/ ªt,] ,
Z/ .

UBIRAJARA DE FARI S PRESTES FILHO
Supervisorda Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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_..va «. ...._.,_.._. ..

Segueím) juntam)! :), nf»
data, dºc.-|W%sob nº(s) ' rmemMar ' ti

Auxiliar Té ico 'm'stratívo
F 5

___—.-
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CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO ªº
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISÃO- SGPA
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

- “PL 359/2013, da Vereadora JULIANA CARDOSO (PT). Dispõe sobre a inclusão

de Obstetrizes nos serviços da rede municipal de saúde destinados à promoção e atenção a

saúde da mulher e à assistência durante a gestão, parto e pós—parto. FASE DA DISCUSSÃO

1ª. Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros
da Câmara."

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 359/2013. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem—se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda,
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